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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

OFÍCIO Nº. 0846/2023-GAP

Paraguaçu Paulista-SP, 7 de dezembro de 2023.

A Sua Excelência o Senhor
Paulo Roberto Pereira
Presidente da Câmara Municipal
Rua Guerino Mateus, 205, Jardim Paulista
19703-060 Paraguaçu Paulista-SP

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei Complementar nº ____/2023.

Senhor Presidente,

Encaminhamos à  apreciação dessa  egrégia  Câmara  Municipal  o  referido
Projeto de Lei Complementar e sua Justificativa, que  “Altera a Lei Complementar nº
233, de 20 de novembro de 2018, Código Tributário do Município, com a revogação do
art. 200, a alteração da alíquota do subitem 7.09 do item 7 e a inclusão do subitem
11.05 no Item 11 da Lista de Serviços do ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE
QUALQUER NATUREZA – ISSQN”.

Solicitamos de Vossa Excelência, nos termos do art.  17, inciso XI, da Lei
Orgânica  do  Município,  a  convocação  de  sessões  extraordinárias  para  apreciação
deste projeto de lei em face da relevância e urgência da matéria.

A natureza relevante reside no fato de se tratar de adequação de matéria
tributária, cuja vigência para 2024 depende de aprovação neste exercício, observados
os princípios da anterioridade anual e nonagesimal tributária, no que couber.

Considerando  a  proximidade  do  final  do  ano  e  do  período  de  recesso
Legislativo, a fim de evitar a perda de oportunidade, esta propositura não pode esperar
o  trâmite  ordinário,  restando  evidente  a  urgência e  o  interesse  público  na  rápida
tramitação da matéria.

Na  oportunidade,  antecipamos  agradecimentos  e  apresentamos  nossos
protestos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

ANTONIO TAKASHI SASADA  (ANTIAN)
Prefeito

ATS/DRVS/ammm
OF
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

JUSTIFICATIVA
Projeto de Lei Complementar nº. ____, de 7 de dezembro de 2023

Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminhamos à apreciação e deliberação dessa egrégia Câmara Municipal
o presente Projeto de Lei Complementar, que “Altera a Lei Complementar nº 233, de 20
de novembro de 2018, Código Tributário do Município, com a revogação do art. 200, a
alteração da alíquota do subitem 7.09 do item 7 e a inclusão do subitem 11.05 no Item
11 da Lista de Serviços do ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER
NATUREZA – ISSQN”. 

O art. 200 da Lei Complementar nº 233/2018, tem a seguinte redação: 

Art.  200.  Não se incluem na base de cálculo do imposto sobre serviços de
qualquer natureza o valor de peças empregadas e materiais fornecidos pelo
prestador dos serviços, na forma prevista na lista de serviços do anexo I.
§ 1º - Os critérios para dedução do valor de peças e materiais constante do
caput serão definidos em decreto.
§ 2º - As empresas prestadoras dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05
da lista de serviços do anexo I, na hipótese de haver previsão em contrato do
fornecimento de materiais que se integrem permanentemente à obra, poderão
optar pela dedução de 40% (quarenta por cento) do valor dos serviços, a título
de materiais aplicados sem a necessidade de qualquer comprovação.

A revogação do art.  200 está em consonância com a recente decisão do
Supremo Tribunal Federal (STF), sobre o Tema 247 de Repercussão Geral, que alterou
o entendimento sobre o abatimento de materiais nos serviços de construção civil (itens
07.02 e 07.05 da lista de serviços do ISSQN), que passaram a ser tributados em 100%
do valor da prestação de serviços.

A alteração da alíquota, de 5% (cinco por cento) para 2,5% (dois inteiros e
cinco décimos por cento), do subitem 7.09 do item 7 da Lista de Serviços do ISSQN
visa  adequar  a  alíquota  praticada no Município.  A  alíquota  atual  de 5% (cinco por
cento)  praticada pelo Município  afasta potenciais  empreendimentos e investimentos
nas  áreas  de  prestação  de  serviços  de  varrição,  coleta,  remoção,  incineração,
tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos
quaisquer.

A inclusão do subitem 11.05 no Item 11 da Lista de Serviços do ISSQN visa
adequar a legislação local ao disposto na Lei Complementar Federal nº 183, de 22 de
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

setembro  de  2021,  que  explicita  a  incidência  do  ISSQN  sobre  monitoramento  e
rastreamento  de  veículos  e  cargas,  fixando  a  alíquota  em  5%  (cinco  por  cento),
conforme critério e padrão dos demais subitens do Item 11:

ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA –
ISSQN

………………………………………………………………………………………...

7.09
Varrição,  coleta,  remoção,  incineração,  tratamento,
reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e
outros resíduos quaisquer.

2,5%

………………………………………………………………………………………...

11.05

Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a
distância,  em qualquer  via  ou  local,  de  veículos,  cargas,
pessoas  e  semoventes  em  circulação  ou  movimento,
realizados  por  meio  de  telefonia  móvel,  transmissão  de
satélites,  rádio  ou  qualquer  outro  meio,  inclusive  pelas
empresas  de  Tecnologia  da  Informação  Veicular,
independentemente  de  o  prestador  de  serviços  ser
proprietário  ou não da infraestrutura de  telecomunicações
que utiliza.

-- 5%

 ………………………………………………………………………………………..

As alterações desses dispositivos visam o aperfeiçoamento e adequação do
Código Tributário do Município. 

A natureza relevante reside no fato de se tratar de adequação de matéria
tributária, cuja vigência para 2024 depende de aprovação neste exercício, observados
os princípios da anterioridade anual e nonagesimal tributária, no que couber.

Considerando  a  proximidade  do  final  do  ano  e  do  período  de  recesso
Legislativo, a fim de evitar a perda de oportunidade, esta propositura não pode esperar
o  trâmite  ordinário,  restando  evidente  a  urgência  e  o  interesse  público  na  rápida
tramitação da matéria.

Na oportunidade, antecipamos agradecimentos a Vossa Excelência e aos
Nobres Vereadores na apreciação e deliberação desta propositura.

Atenciosamente,

ANTONIO TAKASHI SASADA  (ANTIAN)
Prefeito
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. ___, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera a Lei Complementar nº 233, de 20 de
novembro  de  2018,  Código  Tributário  do
Município,  com a revogação do art.  200, a
alteração  da  alíquota  do  subitem  7.09  do
item 7 e a inclusão do subitem 11.05 no Item
11  da  Lista  de  Serviços  do  ANEXO  I  -
IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇOS  DE
QUALQUER NATUREZA – ISSQN.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

APROVA:

Art. 1º A Lei Complementar nº 233, de 20 de novembro de 2018, Código
Tributário do Município, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I -  a revogação do art. 200:

“Art. 200. (Revogado).” (NR)

II -  a  alteração  da  alíquota  do  subitem 7.09  do  item 7  e  a  inclusão  do
subitem 11.05  no item 11  da Lista  de  Serviços  do ANEXO I  -  IMPOSTO SOBRE
SERVIÇOS  DE  QUALQUER NATUREZA  –  ISSQN,  que  devidamente  consolidado,
acompanha esta lei:

“ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA –
ISSQN

…………………………………………………………………………………………

7.09
Varrição,  coleta,  remoção,  incineração,  tratamento,
reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e
outros resíduos quaisquer.

-- 2,5%

………………………………………………………………………………………...

11.05

Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a
distância,  em qualquer  via  ou  local,  de  veículos,  cargas,
pessoas  e  semoventes  em  circulação  ou  movimento,
realizados  por  meio  de  telefonia  móvel,  transmissão  de
satélites,  rádio  ou  qualquer  outro  meio,  inclusive  pelas
empresas  de  Tecnologia  da  Informação  Veicular,
independentemente  de  o  prestador  de  serviços  ser
proprietário  ou não da infraestrutura de  telecomunicações
que utiliza.

-- 5%

 ……………………………………………………………………………” (NR)
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 7 de dezembro de 2023  .......................... Fls. 2 de 15

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 7 de dezembro de 2023.

ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito

ATS/DRVS/ammm/sasp
PLC
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 7 de dezembro de 2023  .......................... Fls. 3 de 15

“ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN

ITEM LISTA DE SERVIÇOS
VALOR

ANUAL UFM
ALÍQUOTA

    1. Serviços de informática e congêneres.
1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas. 2%
1.02 Programação. 2%

1.03

Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados,
textos,  imagens,  vídeos,  páginas eletrônicas,  aplicativos e
sistemas  de  informação,  entre  outros  formatos,  e
congêneres.

2%

1.04

Elaboração  de  programas  de  computadores,  inclusive  de
jogos  eletrônicos,  independente  da  arquitetura  construtiva
da máquina em que o programa será executado, incluindo
tabletes, smartphones e congêneres.

2%

1.05
Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de
computação.

2%

1.06 Assessoria e consultoria em informática. 2%

1.07
Suporte  técnico  em  informática,  inclusive  instalação,
configuração e manutenção de programas de computação e
bancos de dados.

2%

1.08
Planejamento,  confecção,  manutenção  e  atualização  de
páginas eletrônicas.

2%

1.09

Disponibilização,  sem  cessão  definitiva,  de  conteúdos  de
áudio, vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada
a  imunidade  de  livros,  jornais  e  periódicos  (exceto  a
distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de
Acesso Condicionado, de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de
setembro de 2011, sujeita ao ICMS).

2%

2.
Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer
natureza.

2.01
Serviços  de  pesquisas  e  desenvolvimento  de  qualquer
natureza.

2%

3.
Serviços prestados mediante locação, cessão de direito
de uso e congêneres.

3.02
Cessão  de  direito  de  uso  de  marcas  e  de  sinais  de
propaganda.

5%

3.03

Exploração  de  salões  de  festas,  centro  de  convenções,
escritórios  virtuais,  stands,  Quadras  esportivas,  estádios,
ginásios,  auditórios,  casas  de  espetáculos,  parques  de
diversões,  canchas  e  congêneres,  para  realização  de
eventos ou negócios de qualquer natureza.

5%
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3.04

Locação,  sublocação,  arrendamento,  direito  de  passagem
ou permissão  de  uso,  compartilhado  ou  não,  de  ferrovia,
rodovia,  postes,  cabos,  dutos  e  condutos  de  qualquer
natureza.

5%

3.05
Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas
de uso temporário.

5%

4. Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 Medicina e biomedicina. 842,90 2%

4.02
Análises  clínicas,  patologia,  eletricidade  médica,
radioterapia,  quimioterapia,  ultra-sonografia,  ressonância
magnética, radiologia, tomografia e congêneres.

842,90 2%

4.03
Hospitais,  clínicas,  laboratórios,  sanatórios,  manicômios,
casas  de  saúde,  prontos-socorros,  ambulatórios  e
congêneres.

2%

4.04 Instrumentação cirúrgica. 2%
4.05 Acupuntura. 2%
4.06 Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 468,28 2%
4.07 Serviços farmacêuticos. 2%
4.08 Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 524,47 2%

4.09
Terapias  de  qualquer  espécie  destinadas  ao  tratamento
físico, orgânico e mental.

2%

4.10 Nutrição. 2%
4.11 Obstetrícia. 842,90 2%
4.12 Odontologia. 749,25 2%
4.13 Ortóptica. 524,47 2%
4.14 Próteses sob encomenda. 2%
4.15 Psicanálise. 749,25 2%
4.16 Psicologia. 749,25 2%

4.17
Casas  de  repouso  e  de  recuperação,  creches,  asilos  e
congêneres.

2%

4.18 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 2%

4.19
Bancos  de  sangue,  leite,  pele,  olhos,  óvulos,  sêmen  e
congêneres.

2%

4.20
Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais
biológicos de qualquer espécie.

2%

4.21
Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e
congêneres.

2%

4.22
Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para
prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e
congêneres.

2%

4.23

Outros  planos  de  saúde  que  se  cumpram  através  de
serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados
ou  apenas  pagos  pelo  operador  do  plano  mediante
indicação do beneficiário.

2%

5.
Serviços  de  medicina  e  assistência  veterinária  e
congêneres.

5.01 Medicina veterinária e zootecnia. 2%
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Projeto de Lei Complementar nº _____, de 7 de dezembro de 2023  .......................... Fls. 5 de 15

5.02
Hospitais,  clínicas,  ambulatórios,  prontos-socorros  e
congêneres, na área veterinária.

2%

5.03 Laboratórios de análise na área veterinária. 2%
5.04 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 2%
5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 2%

5.06
Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais
biológicos de qualquer espécie.

2%

5.07
Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e
congêneres.

2%

5.08
Guarda,  tratamento,  amestramento,  embelezamento,
alojamento e congêneres.

2%

5.09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 2%

6.
Serviços  de  cuidados  pessoais,  estética,  atividades
físicas e congêneres.

6.01
Barbearia,  cabeleireiros,  manicuros,  pedicuros  e
congêneres.

2%

6.02 Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 2%
6.03 Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 2%

6.04
Ginástica,  dança,  esportes,  natação,  artes  marciais  e
demais atividades físicas.

2%

6.05 Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 5%
6.06 Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres 2%

7.
Serviços  relativos  a  engenharia,  arquitetura,  geologia,
urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio
ambiente, saneamento e congêneres.

7.01
Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia,
urbanismo, paisagismo e congêneres.

2%

7.02

Execução, por administração, empreitada ou subempreitada,
de  obras  de  construção  civil,  hidráulica  ou  elétrica  e  de
outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração
de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem,
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de
produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do
local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

3,50%

7.03

Elaboração  de  planos  diretores,  estudos  de  viabilidade,
estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e
serviços  de  engenharia;  elaboração  de  anteprojetos,
projetos  básicos  e  projetos  executivos  para  trabalhos  de
engenharia.

3,50%

7.04 Demolição. 5

7.05

Reparação,  conservação e reforma de edifícios,  estradas,
pontes,  portos  e  congêneres  (exceto  o  fornecimento  de
mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do
local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

5%
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7.06

Colocação  e  instalação  de  tapetes,  carpetes,  assoalhos,
cortinas, revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas
de  gesso  e  congêneres,  com  material  fornecido  pelo
tomador do serviço.

5%

7.07
Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e
congêneres.

5%

7.08 Calafetação. 5%

7.09
Varrição,  coleta,  remoção,  incineração,  tratamento,
reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos
e outros resíduos quaisquer.

2,5%

7.10
Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros
públicos,  imóveis,  chaminés,  piscinas,  parques,  jardins  e
congêneres.

5%

7.11 Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 3%

7.12
Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e
de agentes físicos, químicos e biológicos.

5%

7.13
Dedetização,  desinfecção,  desinsetização,  imunização,
higienização, desratização, pulverização e congêneres.

5%

7.16

Florestamento,  reflorestamento,  semeadura,  adubação,
reparação  de  solo,  plantio,  silagem,  colheita,  corte  e
descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal
e  dos  serviços  congêneres  indissociáveis  da  formação,
manutenção e colheita de florestas,  para quaisquer fins e
por quaisquer meios.

3%

7.17
Escoramento,  contenção  de  encostas  e  serviços
congêneres.

3%

7.18
Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos,
lagoas, represas, açudes e congêneres.

5%

7.19
Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de
engenharia, arquitetura e urbanismo.

5%

7.20

Aerofotogrametria  (inclusive  interpretação),  cartografia,
mapeamento,  levantamentos  topográficos,  batimétricos,
geográficos,  geodésicos,  geológicos,  geofísicos  e
congêneres.

5%

7.21

Pesquisa,  perfuração,  cimentação,  mergulho,  perfilagem,
concretação,  testemunhagem,  pescaria,  estimulação  e
outros serviços relacionados com a exploração e explotação
de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.

5%

7.22 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 5%

8.
Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e
educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal
de qualquer grau ou natureza.

8.01 Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 2%

8.02
Instrução,  treinamento,  orientação  pedagógica  e
educacional,  avaliação  de  conhecimentos  de  qualquer
natureza.

2%

9.
Serviços  relativos  a  hospedagem,  turismo,  viagens  e
congêneres.
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Projeto de Lei Complementar nº _____, de 7 de dezembro de 2023  .......................... Fls. 7 de 15

9.01

Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service
condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-
service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e
congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de
serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no
preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).

3,5%

9.02
Agenciamento,  organização,  promoção,  intermediação  e
execução  de  programas  de  turismo,  passeios,  viagens,
excursões, hospedagens e congêneres.

5%

9.03 Guias de turismo. 5%
10. Serviços de intermediação e congêneres.

10.01
Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de
seguros,  de cartões de crédito,  de planos de saúde e de
planos de previdência privada.

5%

10.02
Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em
geral, valores mobiliários e contratos Quaisquer.

5%

10.03
Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de
propriedade industrial, artística ou literária.

5%

10.04
Agenciamento,  corretagem ou  intermediação  de  contratos
de  arrendamento  mercantil  (leasing),  de  franquia
(franchising) e de faturização (factoring).

5%

10.05

Agenciamento,  corretagem  ou  intermediação  de  bens
móveis  ou  imóveis,  não  abrangidos  em  outros  itens  ou
subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas
de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

5%

10.06 Agenciamento marítimo. 5%
10.07 Agenciamento de notícias. 5%

10.08
Agenciamento  de  publicidade  e  propaganda,  inclusive  o
agenciamento de veiculação por quaisquer meios.

3,50%

10.09 Representação de Qualquer natureza, inclusive comercial. 3,50%
10.10 Distribuição de bens de Terceiros. 3,50%

11.
Serviços  de  guarda,  estacionamento,  armazenamento,
vigilância e congêneres.

11.01
Guarda  e  estacionamento  de  veículos  terrestres
automotores, de aeronaves e de embarcações.

5%

11.02
Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e
semoventes.

5%

11.03 Escolta, inclusive de veículos e cargas. 5%

11.04
Armazenamento,  depósito,  carga,  descarga,  arrumação  e
guarda de bens de qualquer espécie.

5%

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ nº. 44.547.305/0001-93 
Fone: (18)3361-9100  - E-mail: gabinete@eparaguacu.sp.gov.br - Site: www.eparaguacu.sp.gov.br
Avenida Siqueira Campos, nº 1.430, Paço Municipal Prefeito Carlos Arruda Garms, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista 
CEP 19703-061 – Paraguaçu Paulista-SP

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

23
/2

02
3 

Pr
ot

oc
ol

o 
37

64
6 

E
nv

io
 e

m
 0

7/
12

/2
02

3 
18

:3
5:

38
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
23

/2
07

32
/2

07
32

_o
ri

gi
na

l.p
df

10
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Projeto de Lei Complementar nº _____, de 7 de dezembro de 2023  .......................... Fls. 8 de 15

11.05

Serviços  relacionados  ao  monitoramento  e
rastreamento a distância, em qualquer via ou local, de
veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação
ou movimento, realizados por meio de telefonia móvel,
transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio,
inclusive pelas empresas de Tecnologia da Informação
Veicular, independentemente de o prestador de serviços
ser  proprietário  ou  não  da  infraestrutura  de
telecomunicações que utiliza.

5%

12.
Serviços  de  diversões,  lazer,  entretenimento  e
congêneres.

12.01 Espetáculos teatrais. 5%
12.02 Exibições cinematográficas. 5%
12.03 Espetáculos circenses. 5%
12.04 Programas de auditório. 5%
12.05 Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 5%
12.06 Boates, taxi-dancing e congêneres. 5%

12.07
Shows,  ballet,  danças,  desfiles,  bailes,  óperas,  concertos,
recitais, festivais e congêneres.

5%

12.08 Feiras, exposições, congressos e congêneres. 5%
12.09 Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 5%
12.10 Corridas e competições de animais. 5%

12.11
Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual,
com ou sem a participação do espectador.

5%

12.12 Execução de música. 5%

12.13

Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos,
espetáculos,  entrevistas,  shows,  ballet,  danças,  desfiles,
bailes,  teatros,  óperas,  concertos,  recitais,  festivais  e
congêneres.

5%

12.14
Fornecimento de música para ambientes fechados ou não,
mediante transmissão por qualquer processo.

5%

12.15
Desfiles  de  blocos  carnavalescos  ou  folclóricos,  trios
elétricos e congêneres.

5%

12.16
Exibição  de  filmes,  entrevistas,  musicais,  espetáculos,
shows, concertos, desfiles, óperas, competições esportivas,
de destreza intelectual ou congêneres.

5%

12.17
Recreação e animação,  inclusive em festas e eventos de
qualquer natureza.

5%

13.
Serviços  relativos  a  fonografia,  fotografia,
cinematografia e reprografia.

13.02
Fonografia  ou  gravação  de  sons,  inclusive  trucagem,
dublagem, mixagem e congêneres.

5%

13.03
Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação,
cópia, reprodução, trucagem e congêneres.

3%

13.04 Reprografia, microfilmagem e digitalização. 3%
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13.05

Composição  gráfica,  inclusive  confecção  de  impressos
gráficos,  fotocomposição,  clicheria,  zincografia,  litografia,
fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de
comercialização ou industrialização, ainda que incorporados,
de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto
de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas,
caixas,  cartuchos,  embalagens  e  manuais  técnicos  e  de
instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS.

3%

14. Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01

Lubrificação,  limpeza,  lustração,  revisão,  carga e recarga,
conserto,  restauração,  blindagem,  manutenção  e
conservação  de  máquinas,  veículos,  aparelhos,
equipamentos,  motores,  elevadores ou de qualquer objeto
(exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao
ICMS).

3%

14.02 Assistência Técnica. 3%

14.03
Recondicionamento  de  motores  (exceto  peças  e  partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

3%

14.04 Recauchutagem ou regeneração de pneus. 3%

14.05

Restauração,  recondicionamento,  acondicionamento,
pintura,  beneficiamento,  lavagem,  secagem,  tingimento,
galvanoplastia,  anodização,  corte,  recorte,  plastificação,
costura,  acabamento,  polimento e  congêneres,  de objetos
quaisquer.

3%

14.06
Instalação  e  montagem  de  aparelhos,  máquinas  e
equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao
usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido.

2%

14.07 Colocação de molduras e congêneres. 3%

14.08
Encadernação,  gravação  e  douração  de  livros,  revistas  e
congêneres.

3%

14.09
Alfaiataria e costura,  quando o material  for fornecido pelo
usuário final, exceto aviamento.

3%

14.10 Tinturaria e lavanderia. 3%
14.11 Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 3%
14.12 Funilaria e lanternagem. 3%
14.13 Carpintaria e serralheria. 3%
14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e içamento 3%

15.

Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro,
inclusive aqueles prestados por instituições financeiras
autorizadas  a  funcionar  pela  União  ou  por  quem  de
direito.

15.01
Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão
de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes,
de cheques pré-datados e congêneres.

5%

15.02

Abertura de contas em geral, inclusive conta corrente, conta
de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no
País e no exterior, bem como a manutenção das referidas
contas ativas e inativas.

5%
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15.03
Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais
eletrônicos,  de  terminais  de  atendimento  e  de  bens  e
equipamentos em geral.

5%

15.04
Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive
atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e
congêneres.

5%

15.05

Cadastro,  elaboração  de  ficha  cadastral,  renovação
cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro
de  Emitentes  de  Cheques  sem  Fundos  –  CCF  ou  em
Quaisquer outros bancos cadastrais.

5%

15.06

Emissão,  reemissão  e  fornecimento  de  avisos,
comprovantes  e  documentos  em  geral;  abono  de  firmas;
coleta  e  entrega  de  documentos,  bens  e  valores;
comunicação  com outra  agência  ou  com a  administração
central;  licenciamento eletrônico de veículos;  transferência
de  veículos;  agenciamento  fiduciário  ou  depositário;
devolução de bens em custódia.

5%

15.07

Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em
geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone,
fac-símile,  internet  e  telex,  acesso  a  Terminais  de
atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro
Banco  e  a  rede  compartilhada;  fornecimento  de  saldo,
extrato e demais informações relativas a contas em geral,
por qualquer meio ou processo.

5%

15.08

Emissão,  reemissão,  alteração,  cessão,  substituição,
cancelamento  e  registro  de  contrato  de  crédito;  estudo,
análise  e  avaliação  de  operações  de  crédito;  emissão,
concessão,  alteração  ou  contratação  de  aval,  fiança,
anuência  e  congêneres;  serviços  relativos  a  abertura  de
crédito, para quaisquer fins.

5%

15.09

Arrendamento  mercantil  (leasing)  de  quaisquer  bens,
inclusive  cessão  de direitos  e  obrigações,  substituição  de
garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e
demais  serviços  relacionados  ao  arrendamento  mercantil
(leasing).

5%

15.10

Serviços  relacionados  a  cobranças,  recebimentos  ou
pagamentos em geral,  de títulos quaisquer,  de contas ou
carnês,  de  câmbio,  de  tributos  e  por  conta  de  terceiros,
inclusive os efetuados por  meio eletrônico,  automático ou
por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de
cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês,
fichas de compensação, impressos e documentos em geral.

5%

15.11
Devolução  de  títulos,  protesto  de  títulos,  sustação  de
protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e
demais serviços a eles relacionados.

5%

15.12 Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 5%
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15.13

Serviços  relacionados  a  operações  de  câmbio  em  geral,
edição,  alteração,  prorrogação,  cancelamento  e  baixa  de
contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou
de  crédito;  cobrança  ou  depósito  no  exterior;  emissão,
fornecimento  e  cancelamento  de  cheques  de  viagem;
fornecimento,  transferência,  cancelamento  e  demais
serviços  relativos  a  carta  de  crédito  de  importação,
exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de
mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio.

5%

15.14
Fornecimento,  emissão,  reemissão,  renovação  e
manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão
de débito, cartão salário e congêneres.

5%

15.15

Compensação  de  cheques  e  títulos  quaisquer;  serviços
relacionados  a  depósito,  inclusive  depósito  identificado,  a
saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo,
inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.

5%

15.16

Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e
baixa  de  ordens  de  pagamento,  ordens  de  crédito  e
similares,  por  qualquer  meio  ou  processo;  serviços
relacionados  à  transferência  de  valores,  dados,  fundos,
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

5%

15.17
Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento
e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.

5%

15.18

Serviços  relacionados  a  crédito  imobiliário,  avaliação  e
vistoria  de  imóvel  ou  obra,  análise  técnica  e  jurídica,
emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação
de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e
demais serviços relacionados a crédito imobiliário.

5%

16. Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01
Serviços  de  transporte  coletivo  municipal  rodoviário,
metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.

2%

16.02 Outros serviços de transporte de natureza municipal 2%

17.
Serviços  de  apoio  técnico,  administrativo,  jurídico,
contábil, comercial e congêneres.

17.01

Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida
em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta,
compilação  e  fornecimento  de  dados  e  informações  de
qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

2%

17.02

Datilografia,  digitação,  estenografia,  expediente,  secretaria
em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação,
revisão,  tradução,  apoio  e  infraestrutura  administrativa  e
congêneres.

2%

17.03
Planejamento,  coordenação,  programação  ou  organização
técnica, financeira ou administrativa.

2%

17.04
Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-
de-obra.

5%
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17.05

Fornecimento  de  mão-de-obra,  mesmo  em  caráter
temporário,  inclusive  de  empregados  ou  trabalhadores,
avulsos  ou  temporários,  contratados  pelo  prestador  de
serviço.

2%

17.06

Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas,
planejamento  de  campanhas  ou  sistemas  de  publicidade,
elaboração  de  desenhos,  textos  e  demais  materiais
publicitários.

2%

17.08 Franquia (franchising). 2%
17.09 Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 5%

17.10
Planejamento,  organização  e  administração  de  feiras,
exposições, congressos e congêneres.

5%

17.11
Organização  de  festas  e  recepções;  bufê  (exceto  o
fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao
ICMS).

5%

17.12
Administração em geral,  inclusive de bens e negócios de
terceiros.

5%

17.13 Leilão e congêneres. 5%
17.14 Advocacia. 5%
17.15 Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 5%
17.16 Auditoria. 2%
17.17 Análise de Organização e Métodos. 2%
17.18 Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 2%
17.19 Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 2%
17.20 Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 2%
17.21 Estatística. 2%
17.22 Cobrança em geral. 5%

17.23

Assessoria,  análise,  avaliação,  atendimento,  consulta,
cadastro,  seleção,  gerenciamento  de  informações,
administração de contas a receber ou a pagar e em geral,
relacionados a operações de faturização (factoring).

2%

17.24
Apresentação  de  palestras,  conferências,  seminários  e
congêneres.

2%

17.25

Inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de
propaganda  e  publicidade,  em qualquer  meio  (exceto  em
livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de
radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e
gratuita).

2%

18.

Serviços  de  regulação  de  sinistros  vinculados  a
contratos  de  seguros;  inspeção e avaliação de  riscos
para  cobertura  de  contratos  de  seguros;  prevenção e
gerência de riscos seguráveis e congêneres.

18.01

Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de
seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de
contratos  de  seguros;  prevenção  e  gerência  de  riscos
seguráveis e congêneres.

5%
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19.

Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais
produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de
títulos de capitalização e congêneres.

19.01

Serviços  de  distribuição  e  venda  de  bilhetes  e  demais
produtos de loteria,  cartões,  pules ou cupons de apostas,
sorteios,  prêmios,  inclusive  os  decorrentes  de  títulos  de
capitalização e congêneres.

5%

20.
Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de
terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.

20.01

Serviços  portuários,  ferroportuários,  utilização  de  porto,
movimentação  de  passageiros,  reboque  de  embarcações,
rebocador escoteiro,  atracação,  desatracação,  serviços de
praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza,
serviços  acessórios,  movimentação  de  mercadorias,
serviços  de  apoio  marítimo,  de  movimentação  ao  largo,
serviços  de  armadores,  estiva,  conferência,  logística  e
congêneres.

5%

20.02

Serviços  aeroportuários,  utilização  de  aeroporto,
movimentação de passageiros,  armazenagem de qualquer
natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços
de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação
de mercadorias, logística e congêneres.

5%

20.03
Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários,
movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive suas
operações, logística e congêneres.

5%

21. Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 5%
22. Serviços de exploração de rodovia.

22.01

Serviços de exploração de rodovia  mediante  cobrança de
preço  ou  pedágio  dos  usuários,  envolvendo execução  de
serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para
adequação  de  capacidade  e  segurança  de  trânsito,
operação,  monitoração,  assistência  aos  usuários  e  outros
serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de
permissão ou em normas oficiais.

5%

23.
Serviços  de  programação  e  comunicação  visual,
desenho industrial e congêneres.

23.01
Serviços  de programação e comunicação  visual,  desenho
industrial e congêneres.

5%

24.
Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas,
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.

24.01
Serviços  de  chaveiros,  confecção  de  carimbos,  placas,
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.

5%

25. Serviços funerários.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ nº. 44.547.305/0001-93 
Fone: (18)3361-9100  - E-mail: gabinete@eparaguacu.sp.gov.br - Site: www.eparaguacu.sp.gov.br
Avenida Siqueira Campos, nº 1.430, Paço Municipal Prefeito Carlos Arruda Garms, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista 
CEP 19703-061 – Paraguaçu Paulista-SP
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Projeto de Lei Complementar nº _____, de 7 de dezembro de 2023  .......................... Fls. 14 de 15

25.01

Funerais,  inclusive  fornecimento  de  caixão,  urna  ou
esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico;
fornecimento  de  flores,  coroas  e  outros  paramentos;
desembaraço  de  certidão  de  óbito;  fornecimento  de  véu,
essa  e  outros  adornos;  embalsamento,  embelezamento,
conservação ou restauração de cadáveres.

5%

25.02
Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de
corpos cadavéricos.

5%

25.03 Planos ou convênio funerários. 5%
25.04 Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 5%

25.05
Cessão  de  uso  de  espaços  em  cemitérios  para
sepultamento.

5%

26.

Serviços  de  coleta,  remessa  ou  entrega  de
correspondências,  documentos,  objetos,  bens  ou
valores,  inclusive  pelos  correios  e  suas  agências
franqueadas; courrier e congêneres.

26.01

Serviços  de  coleta,  remessa  ou  entrega  de
correspondências,  documentos,  objetos,  bens  ou  valores,
inclusive  pelos  correios  e  suas  agências  franqueadas;
courrier e congêneres.

5%

27. Serviços de assistência social.
27.01 Serviços de assistência social. 3,50%

28.
Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer
natureza.

28.01
Serviços  de  avaliação  de  bens  e  serviços  de  qualquer
natureza.

5%

29. Serviços de biblioteconomia.
29.01 Serviços de biblioteconomia. 5%
30. Serviços de biologia, biotecnologia e química.

30.01 Serviços de biologia, biotecnologia e química. 2%

31.
Serviços  técnicos  em  edificações,  eletrônica,
eletrotécnica,  mecânica,  telecomunicações  e
congêneres.

31.01
Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica,
mecânica, telecomunicações e congêneres.

5%

32. Serviços de desenhos técnicos.
32.01 Serviços de desenhos técnicos. 5%

33.
Serviços  de  desembaraço  aduaneiro,  comissários,
despachantes e congêneres.

33.01
Serviços  de  desembaraço  aduaneiro,  comissários,
despachantes e congêneres.

5%

34.
Serviços  de  investigações  particulares,  detetives  e
congêneres.

34.01
Serviços  de  investigações  particulares,  detetives  e
congêneres.

5%

35.
Serviços  de  reportagem,  assessoria  de  imprensa,
jornalismo e relações públicas.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ nº. 44.547.305/0001-93 
Fone: (18)3361-9100  - E-mail: gabinete@eparaguacu.sp.gov.br - Site: www.eparaguacu.sp.gov.br
Avenida Siqueira Campos, nº 1.430, Paço Municipal Prefeito Carlos Arruda Garms, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista 
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35.01
Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo
e relações públicas.

3%

36. Serviços de meteorologia.
36.01 Serviços de meteorologia. 5%
37. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 5%
38. Serviços de museologia.

38.01 Serviços de museologia. 5%
39. Serviços de ourivesaria e lapidação.

39.01
Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for
fornecido pelo tomador do serviço).

5%

40. Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 Obras de arte sob encomenda. 5%

Obs.: Somente será permitida a tributação por valores fixos dos subitens que apresentarem valores na
coluna Valor Anual em UFM.” (NR)

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ nº. 44.547.305/0001-93 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

ANEXO I – Solicitação de Análise sobre a Renúncia de Receita (LRF, art. 14)

MEMORANDO nº. 02/2023-DEAF
DE: Departamento de Administração e Finanças
PARA: Departamento de Planejamento
OBJETO: Análise acerca da renúncia de receita, para atendimento do art.14 da Lei Complementar
Federal nº 101/2000 (LRF).
JUSTIFICATIVA: Alteração da Alíquota do item 7.09 no anexo da tabela de ISSQN

Tabela 1 – Estimativa da Renúncia de Receita (LRF, art. 14)

Tributo Modalidade
Setor/

Programa/
Beneficiário

Renúncia de Receita Prevista (R$ 1,00)
Compensação

Mês 2023 2024 2025

Impostos Alteração da
Alíquota

Prestadores de
Serviços

jan. - R$ 4.737,47 R$ 4.737,47 Inclusão do item 
11.05

fev. - R$ 8.964,34 R$ 8.964,34 Inclusão do item 
11.05

mar R$ 8.479,60 R$ 8.479,60 Inclusão do item 
11.05

abril R$ 10.529,49 R$ 10.529,49 Inclusão do item 
11.05

maio - R$ 5.411,04 R$ 5.411,04 Inclusão do item 
11.05

jun. - R$ 4.435,08 R$ 4.435,08 Inclusão do item 
11.05

jul. - R$ 850,92 R$ 850,92 Inclusão do item 
11.05

ago. - R$ 3.312,64 R$ 3.312,64 Inclusão do item 
11.05

set. - R$ 945,45 R$ 945,45 Inclusão do item 
11.05

out. - R$ 434,03 R$ 434,03 Inclusão do item 
11.05

nov. - R$ 1.251,82 R$ 1.251,82 Inclusão do item 
11.05

dez. - R$ 1.200,00 R$ 1.200,00 Inclusão do item 
11.05

TOTAL - R$ 50.511,86 R$ 50.511,86

Notas: (Da versão final deste memorando exclua as notas explicativas abaixo e incluas as suas notas) 
TRIBUTO: essa coluna identifica a espécie de tributo, para o qual  está sendo prevista a renúncia de receita.  (Ex.:  ITPU,
ISSQN, Taxa de Licença etc.)
MODALIDADE: essa coluna identifica a modalidade da renúncia fiscal para cada espécie de tributo. O art. 14, § 1º, da LRF
estabelece  que as  modalidades  de renúncia  compreendem anistia,  remissão,  subsídio,  crédito  presumido,  concessão  de
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de
tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. (Ex.: Anistia, Remissão, Subsídio
etc.)
SETORES/PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO: essa coluna identifica os setores, programas e beneficiários que serão favorecidos
com as renúncias de receita. (Ex.: Indústria, Comércio, Prestadores de Serviços ou um Setor Específico).
RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA:  essa coluna identifica os  valores relativos  às  renúncias de receita  para o  ano de
referência da LDO, e para os dois exercícios seguintes.
COMPENSAÇÃO: nessa coluna devem ser inseridas as medidas a serem tomadas a fim de compensar a renúncia de receita
prevista, se a UR dispor dessa informação. O art. 14, II, § 2º, LRF estabelecem que: deve estar acompanhada de medidas de
compensação, no ano de referência e nos dois subsequentes, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição; se o ato de concessão ou ampliação
do incentivo ou benefício decorrer de medida(s) de compensação, o benefício só entrará em vigor quando implementadas tais
medidas. (Ex.: Elevação da alíquota do ISSQN e X%, Ampliação da base de cálculo do IPTU, Majoração do ITBI em X% etc.)
TOTAL: Essa linha indica o valor total da renúncia de receita para o ano de referência e para os dois exercícios seguintes.

Paraguaçu Paulista-SP, 07 de Dezembro de 2023.

Denis Roberto Victorino da Silva
Diretor de Administração e Finanças Pr
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

ANEXO II – Análise e Deliberação sobre a Renúncia de Receita (LRF, art. 14)

MEMORANDO nº. 67/2023- Depto de Planejamento
DE: Departamento de Planejamento
PARA:  Departamento de Administração e Finanças
OBJETO: Análise e deliberação acerca da renúncia de receita, para atendimento do art. 14 da Lei
Complementar Federal nº 101/2000 (LRF).

1 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO (LRF, art. 14)

Tabela 1 - Estimativa Trienal do Impacto da Renúncia de Receita (LRF, art. 14, caput)
Especificação 2023 2024 2025

(a) Superavit ou Deficit Financeiro do 
Exercício Anterior (= Balanço) 13.321.334,36 3.000.000,00 2.500.000,00

(b) Receita Prevista (= LOA) 242.428.496,17 250.074.628,00 259.527.448,94
(c) Disponibilidade Financeira (a+b) 255749830,53 253074628 262027448,94
(d) Renúncia de Receita (= valor 

informado UR)
- R$ 50.511,86 R$ 50.511,86

(e) Impacto Orçamentário% [(d/b)*100] - 0,02% 0,02%
(f) Impacto Financeiro% [(d/c)*100] - 0,02% 0,02%
Observações:

PREMISSAS:
Superavit ou Deficit Financeiro do Exercício Anterior ao Ano de Referência: R$ 13.321.334,36
Receita Prevista na LOA do Ano de Referência: R$ 242.428.496,17
Valor da Renúncia de Receita obtido na Tabela 1, Total, do Memorando da Unidade Requisitante: R$ 2.954.873,01
Início Previsto de Vigência da Renúncia de Receita obtido na Tabela 1 do Memorando da Unidade Requisitante: 09/2023
METODOLOGIA DE CÁLCULO:
Superavit ou Deficit Financeiro: Valor obtido no Balanço do exercício anterior.
Receita Prevista: Valor obtido na LOA vigente.
Disponibilidade Financeira: Superavit ou Deficit Financeiro somada à Receita Prevista na LOA atual.
Renúncia de receita: Valor informado pela Unidade Requisitante (UR) no memorando de origem.
Impacto Orçamentário%: Valor Despesa dividido pela Receita Prevista na LOA multiplicado por 100.
Impacto Financeiro%: Valor Despesa dividido pela Disponibilidade Financeira multiplicado por 100.

Tabela 2 – Atendimento ao Disposto na LDO  (LRF, art. 14, caput)

Instrumento Legislação Dispositivo Critérios
Conformidade da Renúncia

Prevista com a LDO

LDO 2024 3.522/2023 art. 16

Concessão ou ampliação
de incentivo ou benefício

tributário

[X] Conforme
[  ] Não Conforme

LDO 2024 3.522/2023
Anexo de

Metas Fiscais

Estimativa e
Compensação da

Renúncia de Receita

[X] Conforme
[  ] Não Conforme

[  ] Conforme
[  ] Não Conforme

Conclusão: A renúncia de receita prevista atende ao disposto na LDO
[X] SIM
[  ] NÃO

Observações:
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Tabela 3 – Estimativa do Impacto da Renúncia de Receita sobre as Metas Fiscais (LRF, art. 14, I e II)
Especificação 2023 (R$) 2024 (R$) 2025 (R$)

(a) Resultado Primário (Anexo de Metas
Fiscais da LDO) R$ 7.500.000,00 R$ 7.739.604,00 R$ 8.032.161,03

(b)  Resultado Nominal (Anexo de Metas
Fiscais da LDO) R$ 10.750.000,00 R$ 41.107.943,72 R$ 94.500.000,00

(c) Impacto da renúncia de receita sobre
as metas fiscais do exercício atual (=
Tabela 1, d, exercício atual) - - -

(d)  Renúncia  de  receita  considerada  na
estimativa de receita da LOA¹ - - -

(e) Impacto da medida de compensação:
² - R$ 50.511,86 R$ 50.511,86

(f)  Resultado Primário com o impacto da
renúncia de receita
[(a-c)+d]  ou [(a-c)+e] R$ 7.500.000,00 R$ 7.739.604,00 R$ 8.032.161,03

(g) Resultado Nominal com o impacto da
renúncia de receita
[(b-c)+d] ou [(b-c)+e] R$ 10.750.000,00 R$ 41.107.943,72 R$ 94.500.000,00

(h) Resultado Primário previsto na LDO x
Resultado  Primário  com  o  impacto
(a-f) R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00-

(i) Resultado Nominal previsto na LDO x
o Resultado Nominal com o impacto
(b-g) R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

Conclusão

[  ] A renúncia de receita FOI considerada na estimativa da LOA e não afetará as
metas de resultados  fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO,
conforme Tabela 4.

[X] A renúncia de receita NÃO FOI considerada na estimativa da LOA, mas, não
afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais
da  LDO  se  implementada(s)  a(s)  medida(s)  de  compensação  sugeridas,
conforme Tabela 5.

Observações:

Tabela 4 – Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita Previstas no Anexo de Metas Fiscais
da LDO <2022>.

Tributo Modalidade
Setor/

Programa/
Beneficiário

Renúncia de Receita Prevista (R$ 1,00) Compensação

<2023> <2024> <2025>

Impostos Alteração da 
Alíquota

Prestadores de 
Serviços

- R$ 50.511,86 R$ 50.511,86 Inclusão do item 
11.05

TOTAL
Fonte:  Anexo  de Metas  Fiscais  -  Estimativa  e  Compensação  da  Renúncia  de Receita  -  LDO <2024>  (Lei  Municipal  nº
3.522/2023), conforme cópia do respectivo trecho anexo.
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

Tabela 5 – Medidas de Compensação da Renúncia de Receita (LRF, art. 14, II,  § 2º)
Medida(s) de Compensação Legislação Tributo 2023 2024 2025
(a)  Aumento  de  receita

(a+b+c) - - - R$ 50.511,86 R$ 50.511,86
(a.1) elevação de alíquotas - - - - -
(a.2) ampliação da base de

cálculo - - - - -
(a.3)  majoração  ou  criação

de  tributo  ou
contribuição - - - R$ 50.511,86 R$ 50.511,86

(b) Redução de despesa - - - - -
PREMISSAS:
¹ Anexo, o comprovante da medida de compensação. O art. 14, II, § 2º, LRF estabelecem que: deve estar acompanhada de

medidas de compensação, no ano de referência e nos dois subsequentes, por meio do aumento de receita, proveniente da
elevação  de  alíquotas,  ampliação  da  base  de  cálculo,  majoração  ou  criação  de  tributo  ou  contribuição;  se  o  ato  de
concessão ou ampliação do incentivo ou benefício decorrer de medida(s) de compensação, o benefício só entrará em vigor
quando implementadas tais medidas. (Ex.: Elevação da alíquota do ISSQN e X%, Ampliação da base de cálculo do IPTU,
Majoração do ITBI em X% etc.)

2 DELIBERAÇÃO DA UNIDADE CONTÁBIL

Considerando a análise contábil realizada, informa-se que, a renúncia de receita:

[X] ATENDE…………...[   ] NÃO ATENDE……..ao disposto na LDO.

[  ] FOI considerada na estimativa da LOA e não afetará as metas de resultados fiscais previstas no
Anexo de Metas Fiscais da LDO, conforme Tabela 4.

[X] NÃO FOI considerada na estimativa da LOA, mas, não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO se implementada(s) a(s) medida(s) de compensação
sugeridas, conforme Tabela 5.

E delibera-se por:

[X] SUGERIR o encaminhamento ao Ordenador de Despesa para deliberação final.

[  ] RETORNAR à Unidade Requisitante, pois, será necessária validar as medidas de compensação
sugeridas.

Paraguaçu Paulista-SP, 07 de Dezembro de 2023.

Tatiani dos Santos Correa                        
 Depto de Planejamento 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

3 CIENTE DA UNIDADE REQUISITANTE

Considerando a(s) deliberação(ões) da Unidade Contábil, Declaro, para os devidos fins, que estou
ciente das medidas sugeridas no seguinte caso e:

[ X] ENCAMINHO ao Ordenador de Despesa para deliberação final.

[   ] AUTORIZO a implementação das medidas necessárias.

[   ] NÃO AUTORIZO a implementação das medidas necessárias e arquivo o processo.

Paraguaçu Paulista-SP, 07 de Dezembro de 2023.

Denis Roberto Victorino da Silva
Depto de Administração e Finanças

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

23
/2

02
3 

Pr
ot

oc
ol

o 
37

64
6 

E
nv

io
 e

m
 0

7/
12

/2
02

3 
18

:3
5:

38
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
23

/2
07

32
/2

07
32

_o
ri

gi
na

l.p
df

23



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista
Estado de São Paulo

ANEXO III –  Declaração do Ordenador de Despesa (art. 16, II)

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA (art. 16, II)

Nos termos do art. 14, Inciso II, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de
Responsabilidade Fiscal, considerando o impacto orçamentário e financeiro elaborado pela Unidade
Contábil  desta  Prefeitura  e  constante  da  documentação  anexa,  na  qualidade  de  Ordenador  de
Despesa, DECLARO que a renuncia de receita:

(X) TEM……………….. (    ) NÃO TEM………....ao disposto na LDO

( ) Foi considerado na estimativa da LOA e não afetará as metas de resultados fiscais previstas no
anexo de Metas Fiscais da LDO, conforme tabela 4 do demonstrativo de impacto  orçamentário e
financeiro

(X) NÃO FOI considerada na estimativa da LOA, mas, não afetará as metas de resultados fiscais
previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO se implementada(s) a(s) medida(s) de compensação
sugeridas, conforme Tabela 5.

Encaminha-se à Unidade competente para as providências finais.

Paraguaçu Paulista-SP, 07 de Dezembro de 2023.

__________________
Antonio Takashi Sasada
Prefeito Municipal

ANTONIO TAKASHI 
SASADA:09978620
842

Assinado de forma digital 
por ANTONIO TAKASHI 
SASADA:09978620842 
Dados: 2023.12.07 
18:01:13 -03'00'
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LEI COMPLEMENTAR Nº. 233, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2018
Autoria do Projeto: Sra. Prefeita

Dispõe  sobre  o  Sistema  Tributário  do  Município  da
Estância  Turística  de  Paraguaçu  Paulista  (Código
Tributário do Município-CTM).

ALMIRA RIBAS GARMS,  Prefeita  do Município  da Estância  Turística  de Paraguaçu
Paulista,  no  uso  de  atribuições  legais,  faz  saber  que  a  Câmara  Municipal  APROVOU  e  ela
PROMULGA a seguinte Lei Complementar:

LIVRO I
Das Normas Gerais

TÍTULO I
Da Legislação Tributária

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º Esta Lei Complementar disciplina o Sistema Tributário do Município da Estância
Turística  de  Paraguaçu  Paulista,  denominado  Código  Tributário  do  Município  (CTM),  regula  e
estabelece,  com  fundamento  na  Constituição  Federal,  Código  Tributário  Nacional,  Leis
Complementares e Lei Orgânica do Município, os direitos e as obrigações que emanam das relações
jurídicas referentes a tributos de competência municipal e às rendas deles derivadas que integram a
receita do Município, sem prejuízo da respectiva legislação complementar, supletiva ou regulamentar.

Art. 2º A legislação tributária do Município de Paraguaçu Paulista compreende as leis, os
decretos e as normas complementares que versam, no todo ou em parte, sobre os tributos de sua
competência e as relações jurídicas a eles pertinentes.

Parágrafo único. São normas complementares das leis e dos decretos:
I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas, tais como portarias,

circulares,  instruções,  avisos e ordens de serviço,  expedidas pelo titular  da Fazenda Municipal  e
Diretores dos órgãos administrativos, encarregados da aplicação da Lei;

II - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa a que a lei
atribua eficácia normativa;

III - os convênios celebrados pelo Município com a União, o Estado, o Distrito Federal ou
outros Municípios; 

IV – as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas.
Art. 3º Para sua aplicação, a lei tributária poderá ser regulamentada por decreto, que tem

seu conteúdo  e  alcance  restrito  às  leis  que  lhe  deram origem,  com observância  das  regras  de
interpretação estabelecidas nesta Lei.

Art. 4º Somente Lei pode estabelecer:
I – a instituição de tributos ou sua extinção;
II – a majoração de tributos ou sua redução;
III – a definição do fato gerador da obrigação tributária principal e do seu sujeito passivo;
IV – a fixação de alíquotas de tributo e de sua base de cálculo;
V  –  a  cominação  de  penalidades  para  as  ações  ou  omissões  contrárias  a  seus

dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;
VI  –  as  hipóteses  de  suspensão,  extinção  e  exclusão  de  créditos  tributários,  ou  de

dispensa ou redução de penalidades.
§ 1º - Equipara-se à majoração do tributo a modificação de sua base de cálculo que

importe em torná-lo mais oneroso ou a revogação de isenção.
§ 2º - Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II, deste

artigo, a atualização e a reavaliação do valor monetário da respectiva base de cálculo.
CAPÍTULO II

Da Vigência da Legislação Tributária
Art. 5º A lei tributária tem vigência em todo o território do Município, ou fora, nos limites

em que lhe reconheçam extraterritorialidade os convênios de que participe, ou de que disponham
esta ou outras leis de normas gerais expedidas pela União e estabelece a relação jurídico-tributária
no momento em que tiver lugar o ato ou fato tributável.

Art. 6º Salvo disposição em contrário entram em vigor:
I  -  os  atos  administrativos  a  que  se  refere  o  inciso  I  do  artigo  2º,  na  data  da  sua

publicação;
II - as decisões a que se refere o inciso II do artigo 2º, quanto a seus efeitos normativos,

30 (trinta) dias após a data da sua publicação;
III - os convênios a que se refere o inciso III do artigo 2º, na data neles prevista.
Art. 7º Entram em vigor após 90 (noventa) dias e no exercício seguinte à sua publicação

os dispositivos de lei:
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§ 1º - Para efeito deste imposto, considera-se preço de serviço a receita bruta a ele
correspondente, sem nenhuma dedução.

§2º - Constituem parte integrante do preço:
I  –  os  valores  acrescidos  e  os  encargos  de  qualquer  natureza,  ainda  que  de

responsabilidade de terceiros;
II  –  os ônus relativos à  concessão de crédito  ainda que cobrados em separado,  na

hipótese de prestação de serviços, sob qualquer modalidade;
III  –  o  montante  do  imposto  transferido  ao  tomador  do  serviço  cuja  indicação  nos

documentos fiscais será considerada simples elemento de controle;
IV – os valores despendidos direta ou indiretamente, em favor de outros prestadores de

serviços, a título de participação, coparticipação ou demais formas de espécies;
V – os descontos ou abatimentos sujeitos a condição desde que prévia e expressamente

contratados.
§ 3º - Quando a contraprestação se verificar através de trocas de serviços ou o seu

pagamento for realizado mediante fornecimento de mercadorias, o preço do serviço, para base de
cálculo do imposto, será o preço corrente na praça.

§ 4º  -  Na  falta  deste  preço,  ou não  sendo ele  desde logo  conhecido,  ou  ainda,  os
documentos apresentados mostrem valores visivelmente inferior ao preço de mercado, será adotado
o corrente na praça.

§ 5º - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo anterior, qualquer diferença
de preço  que  venha a  ser  efetivamente  apurada,  acarretará  a  exigibilidade  do  imposto  sobre  o
respectivo montante.

§ 6º - O preço de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela autoridade fiscal,
que reflita o corrente na praça.

§ 7º - Inexistindo preço corrente na praça, será ele fixado:
I - pela repartição fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados;
II  -  pela  aplicação  do preço  indireto,  estimado em função do proveito,  utilização  ou

colocação do objeto da prestação do serviço.
Art.  195.  As receitas decorrentes  da prestação  de  serviços  devem ser  reconhecidas

quando  do  faturamento  ou  à  proporção  em que os  serviços  são  efetivamente  prestados,  o  que
primeiro ocorrer. 

Art. 196. Aplica-se o disposto no artigo 195 também na hipótese de valores recebidos
adiantadamente, para prestação futura do serviço.

Art.  197.  Na prestação de serviços descritos pelos subitens 3.04 e 22.01 da lista de
serviço do anexo I, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia,
rodovia,  dutos e  condutos de qualquer natureza,  cabos de qualquer natureza,  ou ao número de
postes, existentes neste Município.

Art. 198. Na Prestação de serviços descritos pelos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista de
serviço  do  anexo  I,  considera-se  preço  do  serviço,  o  valor  obtido  através  de  pauta  fiscal  a  ser
regulamentada por decreto, quando superior ao valor declarado pelo proprietário ou responsável, que
não possuir os documentos fiscais necessários para a comprovação do preço do serviço.

Art. 199. A base de cálculo não poderá sofrer redução que resulte em carga tributária
menor que a alíquota mínima estabelecida no artigo 201, exceto para os serviços a que se referem os
subitens 7.02, 7.05 e 16.01, da lista de serviços do anexo I.

SEÇÃO II
Da Não Inclusão na Base de Cálculo

Art.  200. Não se incluem na base de cálculo do imposto sobre serviços de qualquer
natureza o valor de peças empregadas e materiais fornecidos pelo prestador dos serviços, na forma
prevista na lista de serviços do anexo I.

§ 1º - Os critérios para dedução do valor de peças e materiais constante do caput serão
definidos em decreto.

§ 2º - As empresas prestadoras dos serviços previstos nos subitens 7.02 e 7.05 da lista
de serviços do anexo I, na hipótese de haver previsão em contrato do fornecimento de materiais que
se integrem permanentemente à obra, poderão optar pela dedução de 40% (quarenta por cento) do
valor dos serviços, a título de materiais aplicados sem a necessidade de qualquer comprovação.

SEÇÃO III
Das Alíquotas

Art. 201. Aplicam-se, à base de cálculo do imposto, as alíquotas constantes na tabela do
anexo I desta Lei, respeitando a alíquota mínima de 2% (dois por cento).

§ 1º - Excetuam-se:
I  -  o  Microempreendedor  Individual – MEI,  definido  pelo  §  1º  do  artigo  18-A  da  Lei

Complementar Federal nº 123/2006, suas resoluções e atualizações, que optar pelo recolhimento dos
impostos  e  contribuições  abrangidos  pelo  Simples  Nacional  em  valores  fixos  mensais,
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ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN

ITEM LISTA DE SERVIÇOS
VALOR

ANUAL UFM
ALÍQUOTA

    1. Serviços de informática e congêneres.
1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas. 2%
1.02 Programação. 2%

1.03

Processamento,  armazenamento  ou  hospedagem  de
dados,  textos,  imagens,  vídeos,  páginas  eletrônicas,
aplicativos  e  sistemas  de  informação,  entre  outros
formatos, e congêneres.

2%

1.04

Elaboração de programas de computadores, inclusive de
jogos eletrônicos, independente da arquitetura construtiva
da máquina em que o programa será executado, incluindo
tabletes, smartphones e congêneres.

2%

1.05
Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas
de computação.

2%

1.06 Assessoria e consultoria em informática. 2%

1.07
Suporte  técnico  em  informática,  inclusive  instalação,
configuração e manutenção de programas de computação
e bancos de dados.

2%

1.08
Planejamento,  confecção,  manutenção  e  atualização  de
páginas eletrônicas.

2%

1.09

Disponibilização,  sem cessão definitiva,  de conteúdos de
áudio,  vídeo,  imagem  e  texto  por  meio  da  internet,
respeitada  a  imunidade  de  livros,  jornais  e  periódicos
(exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de
Serviço  de  Acesso  Condicionado,  de  que  trata  a  Lei  nº
12.485, de 12 de setembro de 2011, sujeita ao ICMS).

2%

2.
Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer
natureza.

2.01
Serviços  de  pesquisas  e  desenvolvimento  de  qualquer
natureza.

2%

3.
Serviços  prestados  mediante  locação,  cessão  de
direito de uso e congêneres.

3.02
Cessão  de  direito  de  uso  de  marcas  e  de  sinais  de
propaganda.

5%

3.03

Exploração  de  salões  de  festas,  centro  de convenções,
escritórios virtuais, stands, Quadras esportivas, estádios,
ginásios,  auditórios,  casas  de  espetáculos,  parques  de
diversões,  canchas  e  congêneres,  para  realização  de
eventos ou negócios de qualquer natureza.

5%

3.04

Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem
ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia,
rodovia,  postes,  cabos,  dutos  e  condutos  de  qualquer
natureza.

5%

3.05
Cessão  de  andaimes,  palcos,  coberturas  e  outras
estruturas de uso temporário.

5%

4. Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 Medicina e biomedicina. 842,90 2%

4.02
Análises  clínicas,  patologia,  eletricidade  médica,
radioterapia,  quimioterapia,  ultra-sonografia,  ressonância
magnética, radiologia, tomografia e congêneres.

842,90 2%

4.03
Hospitais,  clínicas,  laboratórios,  sanatórios,  manicômios,
casas  de  saúde,  prontos-socorros,  ambulatórios  e
congêneres.

2%

4.04 Instrumentação cirúrgica. 2%

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

23
/2

02
3 

Pr
ot

oc
ol

o 
37

64
6 

E
nv

io
 e

m
 0

7/
12

/2
02

3 
18

:3
5:

38
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
23

/2
07

32
/2

07
32

_o
ri

gi
na

l.p
df

27



4.05 Acupuntura. 2%
4.06 Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 468,28 2%
4.07 Serviços farmacêuticos. 2%
4.08 Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 524,47 2%

4.09
Terapias  de  qualquer  espécie  destinadas ao  tratamento
físico, orgânico e mental.

2%

4.10 Nutrição. 2%
4.11 Obstetrícia. 842,90 2%
4.12 Odontologia. 749,25 2%
4.13 Ortóptica. 524,47 2%
4.14 Próteses sob encomenda. 2%
4.15 Psicanálise. 749,25 2%
4.16 Psicologia. 749,25 2%

4.17
Casas  de  repouso  e  de  recuperação,  creches,  asilos  e
congêneres.

2%

4.18 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 2%

4.19
Bancos  de  sangue,  leite,  pele,  olhos,  óvulos,  sêmen  e
congêneres.

2%

4.20
Coleta  de  sangue,  leite,  tecidos,  sêmen,  órgãos  e
materiais biológicos de qualquer espécie.

2%

4.21
Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel
e congêneres.

2%

4.22
Planos de medicina de grupo ou individual  e  convênios
para  prestação  de  assistência  médica,  hospitalar,
odontológica e congêneres.

2%

4.23

Outros  planos  de  saúde  que  se  cumpram  através  de
serviços  de  terceiros  contratados,  credenciados,
cooperados  ou  apenas  pagos  pelo  operador  do  plano
mediante indicação do beneficiário.

2%

5.
Serviços  de  medicina  e  assistência  veterinária  e
congêneres.

5.01 Medicina veterinária e zootecnia. 2%

5.02
Hospitais,  clínicas,  ambulatórios,  prontos-socorros  e
congêneres, na área veterinária.

2%

5.03 Laboratórios de análise na área veterinária. 2%
5.04 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 2%
5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 2%

5.06
Coleta  de  sangue,  leite,  tecidos,  sêmen,  órgãos  e
materiais biológicos de qualquer espécie.

2%

5.07
Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel
e congêneres.

2%

5.08
Guarda,  tratamento,  amestramento,  embelezamento,
alojamento e congêneres.

2%

5.09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 2%

6.
Serviços  de  cuidados  pessoais,  estética,  atividades
físicas e congêneres.

6.01
Barbearia,  cabeleireiros,  manicuros,  pedicuros  e
congêneres.

2%

6.02 Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 2%
6.03 Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 2%

6.04
Ginástica,  dança,  esportes,  natação,  artes  marciais  e
demais atividades físicas.

2%

6.05 Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 5%
6.06 Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres 2%

7.
Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia,
urbanismo,  construção  civil,  manutenção,  limpeza,
meio ambiente, saneamento e congêneres.

7.01
Engenharia,  agronomia,  agrimensura,  arquitetura,
geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.

2%
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7.02

Execução,  por  administração,  empreitada  ou
subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou
elétrica  e  de  outras  obras  semelhantes,  inclusive
sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e
irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a
instalação  e  montagem  de  produtos,  peças  e
equipamentos  (exceto  o  fornecimento  de  mercadorias
produzidas  pelo  prestador  de  serviços  fora  do  local  da
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

3,50%

7.03

Elaboração  de  planos  diretores,  estudos  de  viabilidade,
estudos organizacionais e outros, relacionados com obras
e  serviços  de  engenharia;  elaboração  de  anteprojetos,
projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de
engenharia.

3,50%

7.04 Demolição. 5

7.05

Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas,
pontes,  portos  e  congêneres  (exceto  o  fornecimento  de
mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora
do  local  da prestação  dos  serviços,  que  fica  sujeito  ao
ICMS).

5%

7.06

Colocação e instalação de tapetes, carpetes,  assoalhos,
cortinas,  revestimentos  de  parede,  vidros,  divisórias,
placas  de  gesso  e  congêneres,  com material  fornecido
pelo tomador do serviço.

5%

7.07
Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e
congêneres.

5%

7.08 Calafetação. 5%

7.09
Varrição,  coleta,  remoção,  incineração,  tratamento,
reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e
outros resíduos quaisquer.

5%

7.10
Limpeza,  manutenção  e  conservação  de  vias  e
logradouros  públicos,  imóveis,  chaminés,  piscinas,
parques, jardins e congêneres.

5%

7.11
Decoração  e  jardinagem,  inclusive  corte  e  poda  de
árvores.

3%

7.12
Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e
de agentes físicos, químicos e biológicos.

5%

7.13
Dedetização,  desinfecção,  desinsetização,  imunização,
higienização, desratização, pulverização e congêneres.

5%

7.16

Florestamento,  reflorestamento,  semeadura,  adubação,
reparação  de  solo,  plantio,  silagem,  colheita,  corte  e
descascamento  de  árvores,  silvicultura,  exploração
florestal  e  dos  serviços  congêneres  indissociáveis  da
formação,  manutenção  e  colheita  de  florestas,  para
quaisquer fins e por quaisquer meios.

3%

7.17
Escoramento,  contenção  de  encostas  e  serviços
congêneres.

3%

7.18
Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos,
lagoas, represas, açudes e congêneres.

5%

7.19
Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de
engenharia, arquitetura e urbanismo.

5%

7.20

Aerofotogrametria  (inclusive  interpretação),  cartografia,
mapeamento,  levantamentos  topográficos,  batimétricos,
geográficos,  geodésicos,  geológicos,  geofísicos  e
congêneres.

5%

7.21

Pesquisa,  perfuração,  cimentação, mergulho,  perfilagem,
concretação,  testemunhagem,  pescaria,  estimulação  e
outros  serviços  relacionados  com  a  exploração  e
explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos
minerais.

5%

7.22 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 5% Pr
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8.
Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica
e  educacional,  instrução,  treinamento  e  avaliação
pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 2%

8.02
Instrução,  treinamento,  orientação  pedagógica  e
educacional,  avaliação  de  conhecimentos  de  qualquer
natureza.

2%

9.
Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e
congêneres.

9.01

Hospedagem  de  qualquer  natureza  em  hotéis,  apart-
service condominiais, flat,  apart-hotéis, hotéis residência,
residence-service,  suite  service,  hotelaria  marítima,
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada
com fornecimento de serviço  (o  valor  da alimentação  e
gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao
Imposto Sobre Serviços).

3,5%

9.02
Agenciamento,  organização,  promoção,  intermediação  e
execução  de  programas  de  turismo,  passeios,  viagens,
excursões, hospedagens e congêneres.

5%

9.03 Guias de turismo. 5%
10. Serviços de intermediação e congêneres.

10.01
Agenciamento,  corretagem ou intermediação de câmbio,
de seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e
de planos de previdência privada.

5%

10.02
Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em
geral, valores mobiliários e contratos Quaisquer.

5%

10.03
Agenciamento,  corretagem ou  intermediação  de  direitos
de propriedade industrial, artística ou literária.

5%

10.04
Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos
de  arrendamento  mercantil  (leasing),  de  franquia
(franchising) e de faturização (factoring).

5%

10.05

Agenciamento,  corretagem  ou  intermediação  de  bens
móveis  ou  imóveis,  não  abrangidos  em outros  itens  ou
subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas
de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

5%

10.06 Agenciamento marítimo. 5%
10.07 Agenciamento de notícias. 5%

10.08
Agenciamento de publicidade  e propaganda,  inclusive o
agenciamento de veiculação por quaisquer meios.

3,50%

10.09 Representação de Qualquer natureza, inclusive comercial. 3,50%
10.10 Distribuição de bens de Terceiros. 3,50%

11.
Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento,
vigilância e congêneres.

11.01
Guarda  e  estacionamento  de  veículos  terrestres
automotores, de aeronaves e de embarcações.

5%

11.02
Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas
e semoventes.

5%

11.03 Escolta, inclusive de veículos e cargas. 5%

11.04
Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e
guarda de bens de qualquer espécie.

5%

12.
Serviços  de  diversões,  lazer,  entretenimento  e
congêneres.

12.01 Espetáculos teatrais. 5%
12.02 Exibições cinematográficas. 5%
12.03 Espetáculos circenses. 5%
12.04 Programas de auditório. 5%
12.05 Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 5%
12.06 Boates, taxi-dancing e congêneres. 5%

12.07
Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos,
recitais, festivais e congêneres.

5%

12.08 Feiras, exposições, congressos e congêneres. 5%
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12.09 Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 5%
12.10 Corridas e competições de animais. 5%

12.11
Competições  esportivas  ou  de  destreza  física  ou
intelectual, com ou sem a participação do espectador.

5%

12.12 Execução de música. 5%

12.13

Produção,  mediante  ou  sem  encomenda  prévia,  de
eventos,  espetáculos,  entrevistas,  shows, ballet,  danças,
desfiles,  bailes,  teatros,  óperas,  concertos,  recitais,
festivais e congêneres.

5%

12.14
Fornecimento de música para ambientes fechados ou não,
mediante transmissão por qualquer processo.

5%

12.15
Desfiles  de  blocos  carnavalescos  ou  folclóricos,  trios
elétricos e congêneres.

5%

12.16
Exibição  de  filmes,  entrevistas,  musicais,  espetáculos,
shows,  concertos,  desfiles,  óperas,  competições
esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.

5%

12.17
Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de
qualquer natureza.

5%

13.
Serviços  relativos  a  fonografia,  fotografia,
cinematografia e reprografia.

13.02
Fonografia  ou  gravação  de  sons,  inclusive  trucagem,
dublagem, mixagem e congêneres.

5%

13.03
Fotografia  e  cinematografia,  inclusive  revelação,
ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.

3%

13.04 Reprografia, microfilmagem e digitalização. 3%

13.05

Composição  gráfica,  inclusive  confecção  de  impressos
gráficos,  fotocomposição,  clicheria,  zincografia,  litografia,
fotolitografia,  exceto se destinados a posterior  operação
de  comercialização  ou  industrialização,  ainda  que
incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que
deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas,
rótulos,  etiquetas,  caixas,  cartuchos,  embalagens  e
manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos
ao ICMS.

3%

14. Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01

Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga,
conserto,  restauração,  blindagem,  manutenção  e
conservação  de  máquinas,  veículos,  aparelhos,
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto
(exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao
ICMS).

3%

14.02 Assistência Técnica. 3%

14.03
Recondicionamento  de  motores  (exceto  peças  e  partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

3%

14.04 Recauchutagem ou regeneração de pneus. 3%

14.05

Restauração,  recondicionamento,  acondicionamento,
pintura,  beneficiamento,  lavagem,  secagem,  tingimento,
galvanoplastia,  anodização,  corte,  recorte,  plastificação,
costura, acabamento, polimento e congêneres, de objetos
quaisquer.

3%

14.06

Instalação  e  montagem  de  aparelhos,  máquinas  e
equipamentos,  inclusive  montagem  industrial,  prestados
ao  usuário  final,  exclusivamente  com  material  por  ele
fornecido.

2%

14.07 Colocação de molduras e congêneres. 3%

14.08
Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e
congêneres.

3%

14.09
Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo
usuário final, exceto aviamento.

3%

14.10 Tinturaria e lavanderia. 3%
14.11 Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 3%
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14.12 Funilaria e lanternagem. 3%
14.13 Carpintaria e serralheria. 3%
14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e içamento 3%

15.

Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro,
inclusive  aqueles  prestados  por  instituições
financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por
quem de direito.

15.01
Administração  de  fundos  quaisquer,  de  consórcio,  de
cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de
clientes, de cheques pré-datados e congêneres.

5%

15.02

Abertura  de  contas  em  geral,  inclusive  conta  corrente,
conta  de  investimentos  e  aplicação  e  caderneta  de
poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção
das referidas contas ativas e inativas.

5%

15.03
Locação  e  manutenção  de  cofres  particulares,  de
terminais  eletrônicos,  de terminais  de atendimento e  de
bens e equipamentos em geral.

5%

15.04
Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive
atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira
e congêneres.

5%

15.05

Cadastro,  elaboração  de  ficha  cadastral,  renovação
cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro
de  Emitentes  de  Cheques  sem  Fundos  –  CCF  ou  em
Quaisquer outros bancos cadastrais.

5%

15.06

Emissão,  reemissão  e  fornecimento  de  avisos,
comprovantes e documentos em geral; abono de firmas;
coleta  e  entrega  de  documentos,  bens  e  valores;
comunicação com outra agência ou com a administração
central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência
de  veículos;  agenciamento  fiduciário  ou  depositário;
devolução de bens em custódia.

5%

15.07

Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas
em geral,  por  qualquer  meio  ou  processo,  inclusive  por
telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a Terminais de
atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro
Banco  e  a  rede  compartilhada;  fornecimento  de  saldo,
extrato e demais informações relativas a contas em geral,
por qualquer meio ou processo.

5%

15.08

Emissão,  reemissão,  alteração,  cessão,  substituição,
cancelamento  e  registro  de  contrato  de  crédito;  estudo,
análise  e  avaliação  de  operações  de  crédito;  emissão,
concessão,  alteração  ou  contratação  de  aval,  fiança,
anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de
crédito, para quaisquer fins.

5%

15.09

Arrendamento  mercantil  (leasing)  de  quaisquer  bens,
inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de
garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e
demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil
(leasing).

5%

15.10

Serviços  relacionados  a  cobranças,  recebimentos  ou
pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou
carnês, de câmbio,  de tributos e por conta de terceiros,
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou
por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de
cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês,
fichas  de  compensação,  impressos  e  documentos  em
geral.

5%

15.11
Devolução  de  títulos,  protesto  de  títulos,  sustação  de
protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos,
e demais serviços a eles relacionados.

5%

15.12
Custódia  em  geral,  inclusive  de  títulos  e  valores
mobiliários.

5%
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15.13

Serviços relacionados a operações de câmbio em geral,
edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de
contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou
de  crédito;  cobrança  ou  depósito  no  exterior;  emissão,
fornecimento  e  cancelamento  de  cheques  de  viagem;
fornecimento,  transferência,  cancelamento  e  demais
serviços  relativos  a  carta  de  crédito  de  importação,
exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de
mensagens  em  geral  relacionadas  a  operações  de
câmbio.

5%

15.14
Fornecimento,  emissão,  reemissão,  renovação  e
manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão
de débito, cartão salário e congêneres.

5%

15.15

Compensação  de  cheques  e  títulos  quaisquer;  serviços
relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a
saque  de  contas  quaisquer,  por  qualquer  meio  ou
processo,  inclusive  em  terminais  eletrônicos  e  de
atendimento.

5%

15.16

Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento
e  baixa  de  ordens  de  pagamento,  ordens  de  crédito  e
similares,  por  qualquer  meio  ou  processo;  serviços
relacionados  à  transferência  de  valores,  dados,  fundos,
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

5%

15.17
Emissão,  fornecimento,  devolução,  sustação,
cancelamento e  oposição de cheques quaisquer,  avulso
ou por talão.

5%

15.18

Serviços  relacionados  a  crédito  imobiliário,  avaliação  e
vistoria  de  imóvel  ou  obra,  análise  técnica  e  jurídica,
emissão,  reemissão,  alteração,  transferência  e
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo
de  quitação  e  demais  serviços  relacionados  a  crédito
imobiliário.

5%

16. Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01
Serviços  de  transporte  coletivo  municipal  rodoviário,
metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.

2%

16.02 Outros serviços de transporte de natureza municipal 2%

17.
Serviços  de  apoio  técnico,  administrativo,  jurídico,
contábil, comercial e congêneres.

17.01

Assessoria  ou  consultoria  de  qualquer  natureza,  não
contida  em  outros  itens  desta  lista;  análise,  exame,
pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e
informações  de  qualquer  natureza,  inclusive  cadastro  e
similares.

2%

17.02

Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria
em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação,
revisão,  tradução, apoio e infraestrutura administrativa e
congêneres.

2%

17.03
Planejamento, coordenação, programação ou organização
técnica, financeira ou administrativa.

2%

17.04
Recrutamento,  agenciamento,  seleção  e  colocação  de
mão-de-obra.

5%

17.05

Fornecimento  de  mão-de-obra,  mesmo  em  caráter
temporário,  inclusive  de  empregados  ou  trabalhadores,
avulsos  ou  temporários,  contratados  pelo  prestador  de
serviço.

2%

17.06

Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas,
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade,
elaboração  de  desenhos,  textos  e  demais  materiais
publicitários.

2%

17.08 Franquia (franchising). 2%
17.09 Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 5% Pr
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17.10
Planejamento,  organização  e  administração  de  feiras,
exposições, congressos e congêneres.

5%

17.11
Organização  de  festas  e  recepções;  bufê  (exceto  o
fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao
ICMS).

5%

17.12
Administração em geral, inclusive de bens e negócios de
terceiros.

5%

17.13 Leilão e congêneres. 5%
17.14 Advocacia. 5%
17.15 Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 5%
17.16 Auditoria. 2%
17.17 Análise de Organização e Métodos. 2%
17.18 Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 2%
17.19 Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 2%
17.20 Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 2%
17.21 Estatística. 2%
17.22 Cobrança em geral. 5%

17.23

Assessoria,  análise,  avaliação,  atendimento,  consulta,
cadastro,  seleção,  gerenciamento  de  informações,
administração de contas a receber ou a pagar e em geral,
relacionados a operações de faturização (factoring).

2%

17.24
Apresentação  de  palestras,  conferências,  seminários  e
congêneres.

2%

17.25

Inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de
propaganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em
livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços
de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção
livre e gratuita).

2%

18.

Serviços  de  regulação  de  sinistros  vinculados  a
contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos
para cobertura de contratos de seguros; prevenção e
gerência de riscos seguráveis e congêneres.

18.01

Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos
de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura
de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos
seguráveis e congêneres.

5%

19.

Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais
produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons
de  apostas,  sorteios,  prêmios,  inclusive  os
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

19.01

Serviços  de  distribuição  e  venda  de  bilhetes  e  demais
produtos de loteria, cartões, pules ou cupons de apostas,
sorteios,  prêmios,  inclusive os decorrentes de títulos de
capitalização e congêneres.

5%

20.
Serviços  portuários,  aeroportuários,  ferroportuários,
de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.

20.01

Serviços  portuários,  ferroportuários,  utilização  de  porto,
movimentação de passageiros, reboque de embarcações,
rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de
praticagem,  capatazia,  armazenagem  de  qualquer
natureza,  serviços  acessórios,  movimentação  de
mercadorias,  serviços  de  apoio  marítimo,  de
movimentação  ao  largo,  serviços  de  armadores,  estiva,
conferência, logística e congêneres.

5%

20.02

Serviços  aeroportuários,  utilização  de  aeroporto,
movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer
natureza,  capatazia,  movimentação  de  aeronaves,
serviços  de  apoio  aeroportuários,  serviços  acessórios,
movimentação de mercadorias, logística e congêneres.

5%
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20.03
Serviços  de  terminais  rodoviários,  ferroviários,
metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias,
inclusive suas operações, logística e congêneres.

5%

21. Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 5%
22. Serviços de exploração de rodovia.

22.01

Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de
preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de
serviços  de  conservação,  manutenção,  melhoramentos
para adequação de capacidade e segurança de trânsito,
operação, monitoração, assistência aos usuários e outros
serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de
permissão ou em normas oficiais.

5%

23.
Serviços  de  programação  e  comunicação  visual,
desenho industrial e congêneres.

23.01
Serviços de programação e comunicação visual, desenho
industrial e congêneres.

5%

24.
Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas,
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.

24.01
Serviços  de  chaveiros,  confecção  de  carimbos,  placas,
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.

5%

25. Serviços funerários.

25.01

Funerais,  inclusive  fornecimento  de  caixão,  urna  ou
esquifes;  aluguel  de  capela;  transporte  do  corpo
cadavérico;  fornecimento  de  flores,  coroas  e  outros
paramentos;  desembaraço  de  certidão  de  óbito;
fornecimento  de  véu,  essa  e  outros  adornos;
embalsamento,  embelezamento,  conservação  ou
restauração de cadáveres.

5%

25.02
Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes
de corpos cadavéricos.

5%

25.03 Planos ou convênio funerários. 5%
25.04 Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 5%

25.05
Cessão  de  uso  de  espaços  em  cemitérios  para
sepultamento.

5%

26.

Serviços  de  coleta,  remessa  ou  entrega  de
correspondências,  documentos,  objetos,  bens  ou
valores,  inclusive  pelos  correios  e  suas  agências
franqueadas; courrier e congêneres.

26.01

Serviços  de  coleta,  remessa  ou  entrega  de
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores,
inclusive  pelos  correios  e  suas  agências  franqueadas;
courrier e congêneres.

5%

27. Serviços de assistência social.
27.01 Serviços de assistência social. 3,50%

28.
Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer
natureza.

28.01
Serviços  de  avaliação  de  bens  e  serviços  de  qualquer
natureza.

5%

29. Serviços de biblioteconomia.
29.01 Serviços de biblioteconomia. 5%
30. Serviços de biologia, biotecnologia e química.

30.01 Serviços de biologia, biotecnologia e química. 2%

31.
Serviços  técnicos  em  edificações,  eletrônica,
eletrotécnica,  mecânica,  telecomunicações  e
congêneres.

31.01
Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica,
mecânica, telecomunicações e congêneres.

5%

32. Serviços de desenhos técnicos.
32.01 Serviços de desenhos técnicos. 5% Pr
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33.
Serviços  de  desembaraço  aduaneiro,  comissários,
despachantes e congêneres.

33.01
Serviços  de  desembaraço  aduaneiro,  comissários,
despachantes e congêneres.

5%

34.
Serviços  de  investigações  particulares,  detetives  e
congêneres.

34.01
Serviços  de  investigações  particulares,  detetives  e
congêneres.

5%

35.
Serviços  de  reportagem,  assessoria  de  imprensa,
jornalismo e relações públicas.

35.01
Serviços  de  reportagem,  assessoria  de  imprensa,
jornalismo e relações públicas.

3%

36. Serviços de meteorologia.
36.01 Serviços de meteorologia. 5%
37. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 5%
38. Serviços de museologia.

38.01 Serviços de museologia. 5%
39. Serviços de ourivesaria e lapidação.

39.01
Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for
fornecido pelo tomador do serviço).

5%

40. Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 Obras de arte sob encomenda. 5%

Obs.: Somente será permitida a tributação por valores fixos dos subitens que apresentarem
valores na coluna Valor Anual em UFM.
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26/09/2023, 15:54 Lcp 183

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp183.htm 1/2

Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 183, DE 22 DE SETEMBRO DE 2021

 
Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de
2003, para explicitar a incidência do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre o
monitoramento e rastreamento de veículos e carga.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1º  O inciso II do § 2º do art. 6º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 6º .................................................................................................

...............................................................................................................

§ 2º .......................................................................................................

...............................................................................................................

II – a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos
serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19,
11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa a esta Lei Complementar, exceto na hipótese dos
serviços do subitem 11.05, relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em
qualquer via ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou
movimento, realizados por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou
qualquer outro meio, inclusive pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular,
independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de
telecomunicações que utiliza;

.....................................................................................................” (NR)

Art. 2º O item 11 da lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, passa a vigorar
acrescido do seguinte subitem 11.05:

“11 – ......................................................................................................

...............................................................................................................

11.05 – Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em
qualquer via ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou
movimento, realizados por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou
qualquer outro meio, inclusive pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular,
independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de
telecomunicações que utiliza.”

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  22  de  setembro  de 2021; 200o da Independência e 133o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.9.2021

*

 

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

23
/2

02
3 

Pr
ot

oc
ol

o 
37

64
6 

E
nv

io
 e

m
 0

7/
12

/2
02

3 
18

:3
5:

38
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
23

/2
07

32
/2

07
32

_o
ri

gi
na

l.p
df

37



26/09/2023, 15:54 Lcp 183

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp183.htm 2/2

 

 

 

 

 

 

Pr
oj

et
o 

de
 L

ei
 C

om
pl

em
en

ta
r 

23
/2

02
3 

Pr
ot

oc
ol

o 
37

64
6 

E
nv

io
 e

m
 0

7/
12

/2
02

3 
18

:3
5:

38
A

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
R

es
ol

uç
ão

 n
º 

11
3,

 d
e 

06
 d

e 
ju

lh
o 

de
 2

02
1,

 p
or

 A
nt

on
io

 T
ak

as
hi

 S
as

ad
a.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
da

 v
er

sã
o 

or
ig

in
al

 d
is

po
ní

ve
l e

m
: h

ttp
s:

//s
ap

l.p
ar

ag
ua

cu
pa

ul
is

ta
.s

p.
le

g.
br

/m
ed

ia
/s

ap
l/p

ub
lic

/m
at

er
ia

le
gi

sl
at

iv
a/

20
23

/2
07

32
/2

07
32

_o
ri

gi
na

l.p
df

38



26/09/2023, 15:51 Supremo Tribunal Federal

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3771005&numeroProcesso=603497&classeProcesso=… 1/1

Tema 247 - Incidência do ISS sobre materiais
empregados na construção civil.

Há Repercussão?

Sim
Relator(a):
MIN. LUIZ FUX
Leading Case:
RE 603497
Descrição:
Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos artigos 59; e 146, III, a, da Constituição Federal, a
constitucionalidade, ou não, da incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre
materiais empregados na construção civil e, por conseguinte, a revogação, ou não, do art. 9º, § 2º, a, do
Decreto-lei nº 406/68, que autoriza a dedução da base de cálculo do ISS das parcelas correspondentes ao
valor desses materiais, pela Constituição de 1988.
Tese:
O art. 9º, § 2º, do DL nº 406/1968 foi recepcionado pela ordem jurídica inaugurada pela Constituição de 1988.
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Ementa e Acórdão

05/12/2022 PLENÁRIO

EMB.DECL. NO SEGUNDO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
603.497 MINAS GERAIS

RELATOR : MIN. LUIZ FUX
EMBTE.(S) :TOPMIX ENGENHARIA E TECNOLOGIA DE 

CONCRETO S/A 
ADV.(A/S) : JOAO MARCELO SILVA VAZ DE MELLO E 

OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) :HUMBERTO BERGMANN AVILA 
EMBDO.(A/S) :MUNICÍPIO DE BETIM 
ADV.(A/S) :RICARDO ALMEIDA RIBEIRO DA SILVA E 

OUTRO(A/S)

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  SEGUNDO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. ISSQN. CONSTRUÇÃO CIVIL. BASE DE CÁLCULO. 
DEDUÇÃO  DOS  VALORES  RELATIVOS  AOS  MATERIAIS 
EMPREGADOS.  ARTIGO  9º,  §  2º,  DO  DECRETO-LEI  406/1968. 
RECEPÇÃO  PELA  CONSTITUIÇÃO  DE  1988.  TEMA  247  DE 
REPERCUSSÃO  GERAL.  ALCANCE  DA  NORMA.  MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. ACÓRDÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE  JUSTIÇA  QUE  NÃO  DESTOA  DA  JURISPRUDÊNCIA  DO 
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE  OU  ERRO  MATERIAL.  INEXISTÊNCIA.  EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS.

1. A decisão embargada não incidiu em nenhum dos vícios previstos 
no artigo 1.022 do Código de Processo Civil ao assentar  que a aplicação 
ao caso concreto da tese da recepção do artigo 9º,  § 2º,  do Decreto-Lei 
406/1968  pela  Constituição  Federal  de  1988  não  enseja  reforma  do 
acórdão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  uma  vez  que  aquela  Corte 
Superior, à luz do estatuído no artigo 105, III, da Constituição, sem negar 
a premissa da recepção do referido dispositivo legal, limitou-se a fixar-lhe 
o  respectivo  alcance.  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam  à 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 6E92-3F28-3EB4-1B81 e senha 2DDB-8BB7-73B7-7370
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Ementa e Acórdão

RE 603497 AGR-SEGUNDO-ED / MG 

rediscussão de matéria já decidida.
2. Embargos de declaração DESPROVIDOS.

A C Ó R D Ã O

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, na conformidade da ata de 
julgamento  virtual  de  25/11  a  2/12/2022,  por  unanimidade,  negou 
provimento aos embargos de declaração, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 5 de dezembro de 2022.
Ministro LUIZ FUX - RELATOR

Documento assinado digitalmente

2 
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Relatório

05/12/2022 PLENÁRIO

EMB.DECL. NO SEGUNDO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
603.497 MINAS GERAIS

RELATOR : MIN. LUIZ FUX
EMBTE.(S) :TOPMIX ENGENHARIA E TECNOLOGIA DE 

CONCRETO S/A 
ADV.(A/S) : JOAO MARCELO SILVA VAZ DE MELLO E 

OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) :HUMBERTO BERGMANN AVILA 
EMBDO.(A/S) :MUNICÍPIO DE BETIM 
ADV.(A/S) :RICARDO ALMEIDA RIBEIRO DA SILVA E 

OUTRO(A/S)

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): Trata-se de embargos de 
declaração opostos contra acórdão proferido pelo Plenário desta Suprema 
Corte, assim ementado:

“DIREITO  TRIBUTÁRIO.  IMPOSTO  SOBRE  SERVIÇOS 
DE  QUALQUER NATUREZA.  CONSTRUÇÃO  CIVIL.  BASE 
DE  CÁLCULO.  MATERIAL  EMPREGADO.  DEDUÇÃO. 
RECEPÇÃO DO ART. 9º, § 2º, ‘A’, DO DL 406/1968. ACÓRDÃO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE NÃO DESTOA 
DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1.  A  jurisprudência  deste  Supremo  Tribunal  Federal, 
reafirmada na decisão agravada, circunscreve-se a a asseverar 
recepcionado,  pela  Carta  de  1988,  o  art.  9º,  §  2º,  ‘a’,  do  DL 
406/1968,  sem, contudo,  estabelecer interpretação sobre o seu 
alcance nem analisar sua subsistência frente à legislação que lhe 
sucedeu – em especial, a LC 116/2003 –, tarefas de competência 
do Superior Tribunal de Justiça.

2.  No  caso,  o  acórdão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
objeto do recurso extraordinário, não destoou da jurisprudência 
desta Suprema Corte, porque, sem contrariar a premissa de que 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
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Relatório

RE 603497 AGR-SEGUNDO-ED / MG 

o art. 9º, § 2º, ‘a’, do DL 406/1968 foi recepcionado pela atual 
ordem constitucional, e considerada, ainda, a superveniência do 
art.  7º,  §  2º,  I,  da  LC  116/2003,  restringiu-se  a  delimitar  a 
interpretação dos referidos preceitos infraconstitucionais, para 
concluir  pela  ausência,  na  espécie,  dos  requisitos  para  a 
dedução,  da  base  de  cálculo  do  Imposto  sobre  Serviços  de 
Qualquer  Natureza  (ISSQN),  de  materiais  utilizados  no 
fornecimento  de  concreto,  por  empreitada,  para  construção 
civil.

3. Agravo interno conhecido e parcialmente provido, para, 
reafirmada a tese da recepção do art. 9º, § 2º, do DL 406/1968 
pela Carta de 1988, assentar que sua aplicação ao caso concreto 
não  enseja  reforma do acórdão  do STJ,  uma vez  que aquela 
Corte  Superior,  à  luz  do  estatuído  no  art.  105,  III,  da 
Constituição da República, sem negar a premissa da recepção 
do referido dispositivo legal, limitou-se a fixar-lhe o respectivo 
alcance.”

A parte  embargante  aduz  que  o  julgado  seria  obscuro  quanto  à 
conclusão de que o acórdão extraordinariamente recorrido não destoa da 
jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  uma  vez  que  haveria 
decisões desta Corte reconhecendo o direito dos contribuintes à dedução 
do valor dos materiais empregados na construção civil da base de cálculo 
do ISSQN sem qualquer ressalva. Afirma, ademais, que haveria omissão 
em  relação  aos  argumentos  apresentados  para  sustentar  a 
inconstitucionalidade da interpretação restritiva dada ao artigo 9º, § 2º, 
“a”, do Decreto-Lei nº 406/1968 pelo Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.

2 
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É o relatório.
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Voto - MIN. LUIZ FUX

05/12/2022 PLENÁRIO

EMB.DECL. NO SEGUNDO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
603.497 MINAS GERAIS

V O T O

O  SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (RELATOR): A  irresignação  não 
merece  prosperar,  uma  vez  que  não  está  presente  nenhuma  hipótese 
autorizadora da oposição dos embargos de declaração.

Com  efeito,  as  questões  trazidas  nestes  embargos  já  foram 
adequadamente enfrentadas pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal 
no  julgamento  do  agravo  interno,  por  intermédio  do  qual  restou 
desprovida a pretensão da parte ora embargante.

Ressalte-se  que  os  embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis 
quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição ou 
omissão e para corrigir erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do 
Código de Processo Civil. No caso concreto, não se constata nenhuma das 
hipóteses ensejadoras dos embargos de declaração.

Com efeito,  o  acórdão  ora  embargado  não  incorreu  em qualquer 
vício,  tendo o  órgão  julgador  decidido,  fundamentadamente,  todos  os 
pontos colocados em debate, nos limites necessários ao deslinde do feito. 
Entendeu  o  Plenário  desta  Suprema  Corte  que  a  aplicação  ao  caso 
concreto da tese da recepção do artigo 9º, § 2º, do Decreto-Lei 406/1968 
pela  Constituição  Federal  de  1988  não  enseja  reforma  do  acórdão  do 
Superior Tribunal de Justiça. Entendeu-se que aquela Corte Superior, à 
luz do estatuído no artigo 105, III,  da CRFB, sem negar a premissa da 
recepção do referido dispositivo legal, limitou-se a fixar-lhe o respectivo 
alcance. Deveras, nos termos do voto da Relatora, Ministra Rosa Weber, 
acompanhado à unanimidade pelos demais Ministros:

“(...)  nos  inúmeros  julgados  a  respeito  da  matéria,  o 

Supremo Tribunal Federal
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Voto - MIN. LUIZ FUX

RE 603497 AGR-SEGUNDO-ED / MG 

Supremo Tribunal Federal pronunciou a recepção do art. 9º, § 
2º, alíneas  a e  b, do Decreto-Lei 406/1968 pela Constituição de 
1988.  E  tal  pronúncia  de  recepção,  com  status de  lei 
complementar,  foi  feita  sem  ingressar  na  interpretação  do 
alcance  específico  do  texto,  e  tampouco  na  questão  da 
subsistência respectiva frente à legislação que lhe sucedeu.

(...)
A redação do art. 9º, § 2º, a, é clara e, em princípio, não 

daria margem a divergências interpretativas.  Nos serviços de 
construção civil, o preço do serviço (base de cálculo geral do 
imposto)  sofrerá  o  abatimento  do  valor  dos  materiais 
fornecidos  pelo  prestador  dos  serviços,  com  o  que 
chegaríamos à base de cálculo aplicável a tais serviços: preço 
do  serviço  menos  o  valor  dos  materiais  fornecidos  pelo 
próprio prestador.

O que ensejou a controvérsia interpretativa foi a ressalva 
posta entre parênteses no item correspondente da lista anexa: 
‘exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de  
serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao  
ICM‘.

Essa ressalva deu origem a duas correntes interpretativas: 
a primeira, restritiva, no sentido de que o abatimento a que se 
refere  o  art.  9º,  §  2º,  a,  somente  se  aplica  às  mercadorias 
mencionadas entre parênteses no item da lista anexa, ou seja, às 
mercadorias  produzidas  pelo  prestador  fora  do  local  da 
prestação  de  serviços,  que  se  sujeitavam  ao  antigo  ICM;  a 
segunda,  favorável  aos  contribuintes,  no  sentido  de  que  o 
abatimento diria respeito às mercadorias produzidas no próprio 
local  da  prestação  dos  serviços,  de  modo  que  o  ISS  não 
alcançaria o valor relativo a mercadoria alguma, quer fossem 
produzidas no local da prestação do serviço (pela determinação 
do art. 9º, § 2º, a), quer fora dele (pela ressalva do item da lista, 
que sujeitava tais mercadorias ao ICM).

A primeira orientação exegética é corroborada pela tese de 
que tais materiais jamais deveriam integrar a base de cálculo do 
ISS, seja nos serviços de construção civil, seja em qualquer outro 
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Voto - MIN. LUIZ FUX

RE 603497 AGR-SEGUNDO-ED / MG 

serviço, por se tratar de gastos com materiais imprescindíveis à 
prestação do serviço, e não do valor da prestação de serviço 
propriamente  dita.  Contudo,  essa  tese  não  é  pacífica;  pelo 
contrário, é refutada por abalizada doutrina e, ainda, diversos 
precedentes jurisprudenciais.

A querela doutrinária não cessou com o advento da Lei 
Complementar nº 116/2003, que, em seu art. 7º, § 2º, I, reitera, 
com certas nuances, a regra do art. 9, § 2º, a, do DL nº 406/1968:

(...)
Os  itens  da  lista  anexa  a  que se  refere  esse  dispositivo 

dizem  respeito  justamente  aos  serviços  de  construção  civil. 
Porém,  subsiste  a  ressalva  ao  fornecimento  de  mercadorias 
produzidas fora do local da prestação dos serviços, verbis:

(...)
Como a LC nº 116/2003 veiculou preceitos idênticos, em 

seus aspectos essenciais, àqueles do DL nº 406/1968, subsiste a 
divergência interpretativa quanto ao real alcance da autorização 
para dedução de materiais na base de cálculo do ISS pago pelos 
serviços de construção civil.

A solução  dessa  divergência  está  a  cargo  do  Superior 
Tribunal  de  Justiça,  no  desempenho  da  sua  função 
constitucional  de  preservar  a  autoridade  e  uniformizar  a 
interpretação das leis federais (art. 105, III, a e c, da CF).

A propósito, o STJ editou a Súmula 167, consolidando o 
seu  entendimento  de  que  o  fornecimento  de  concreto,  para 
construção civil, caracteriza prestação de serviço, sujeitando-se 
à incidência do ISS, e não do ICMS:

O fornecimento  de  concreto,  por  empreitada,  para 
construção  civil,  preparado  no  trajeto  até  a  obra  em 
betoneiras acopladas a caminhões, é prestação de serviço, 
sujeitando-se apenas à incidência do ISS.
Essa súmula é relevante para o deslinde do processo em 

foco, haja vista tratar precisamente de serviços de concretagem, 
em que a autora, recorrente do extraordinário e ora agravada, 
sustenta o seu direito a abater,  da base de cálculo do ISS, os 
materiais fornecidos na prestação do serviço, como o cimento, a 
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Voto - MIN. LUIZ FUX

RE 603497 AGR-SEGUNDO-ED / MG 

brita, a areia etc. (fl. 3 dos autos).
Pois  bem,  firmada  a  premissa  de  que  o  serviço  de 

concretagem  está  sujeito  ao  ISS,  o  STJ  passou  a  enfrentar  a 
questão relativa à base de cálculo e, especificamente, ao direito 
à  dedução  dos  valores  gastos  com  materiais,  conferindo-lhe 
resposta negativa.

(...)
Essa exegese é restritiva, mas não se mostra ofensiva à 

Constituição da República. Implica a aplicação do art. 9, § 2º, 
a,  do  DL  406/1968  apenas  àquelas  hipóteses  em  que  o 
prestador do serviço é contribuinte do ICM-ICMS e fornece 
mercadorias paralelamente à prestação do serviço.

(...)
De qualquer modo, a este Supremo Tribunal Federal não 

incumbe revisar a exegese perfilhada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, mas apenas verificar se, ao acolhê-la, aquela Corte não 
incorreu em ofensa à Carta da República, violando o arquétipo 
constitucional do Imposto sobre Serviços. E, no caso dos autos, 
não vislumbro ofensa alguma à Carta Magna.”

Destarte, não há se falar em obscuridade quanto à conclusão de que 
o  acórdão  extraordinariamente  recorrido  se  amolda  à  jurisprudência 
desta Corte, nem tampouco em omissão quanto aos argumentos relativos 
à alegada inconstitucionalidade da interpretação restritiva dada ao artigo 
9º, § 2º, “a”, do Decreto-Lei nº 406/1968 pelo Superior Tribunal de Justiça.

Assevere-se que os restritos limites dos embargos de declaração não 
permitem  rejulgamento  da  causa.  Ademais,  o  efeito  modificativo 
pretendido  somente  é  possível  em  casos  excepcionais  e  uma  vez 
comprovada a obscuridade, contradição, a omissão ou o erro material no 
julgado,  o  que  não  se  aplica  ao  caso  sub  examine pelas  razões  acima 
delineadas. Desta sorte, incabíveis estes embargos de declaração. Nesse 
sentido:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO 

4 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 1126-984D-DF5B-8F5D e senha 7D8E-F420-2919-8E7E
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Voto - MIN. LUIZ FUX

RE 603497 AGR-SEGUNDO-ED / MG 

EXTRAORDINÁRIO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  ERRO  MATERIAL. 
ART.  1.022  DO  CPC/2015.  MANIFESTO  INTUITO 
PROTELATÓRIO.MULTA PREVISTA NO ART. 1.026, § 2º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESPROVIDOS. 1. 
A omissão, contradição, obscuridade ou erro material, quando 
inocorrentes, tornam inviável a revisão da decisão em sede de 
embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 
1.022  do  CPC/2015.  2.  A revisão  do  julgado,  com  manifesto 
caráter infringente, revela-se inadmissível em sede de embargos 
quando inocorrentes seus requisitos autorizadores. Precedentes: 
ARE 944537 AgR-ED, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal 
Pleno, DJe 10/08/2016; ARE 755228 AgR-ED-EDv-AgR-ED, Rel. 
Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, DJe 12/08/2016 e RHC 119325 
ED, Rel. Min. Edson Fachin, Primeira Turma, DJe 09/08/2016. 3. 
A  oposição  de  embargos  de  declaração  com  caráter 
eminentemente protelatório autoriza a imposição de multa, com 
fundamento no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 4. Embargos de 
declaração  DESPROVIDOS,  com  aplicação  de  multa  de  2% 
(dois  por  cento)  sobre  o  valor  atualizado  da  causa.”  (RE 
898.060-ED, Rel. Min. Luiz Fux, Plenário, DJe de 29/5/2019)

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS 
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL EM  AGRAVO 
DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  ADMINISTRATIVO  E 
PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 283 DO 
STF.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO 
CONFIGURADA. AUSENTE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE A 
DECISÃO  RECORRIDA  E  OS  ARESTOS  PARADIGMAS. 
MANUTENÇÃO DO DECISUM. REITERAÇÃO DE VÍCIO JÁ 
APONTADO  NOS  ANTERIORES  DECLARATÓRIOS. 
PRESSUPOSTOS  DE  EMBARGABILIDADE  INEXISTENTES. 
DECLARATÓRIOS  OPOSTOS  SOB  A  VIGÊNCIA  DO 
CPC/2015.  CARÁTER  MERAMENTE  INFRINGENTE  E 

5 

Supremo Tribunal Federal
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Voto - MIN. LUIZ FUX

RE 603497 AGR-SEGUNDO-ED / MG 

PROCRASTINATÓRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS. 1. Não se prestam os embargos de declaração, 
não obstante a vocação democrática e a finalidade precípua de 
aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, para o reexame das 
questões  de  fato  e  de  direito  já  apreciadas  no  acórdão 
embargado. 2.  Firme é o entendimento desta Suprema Corte, 
observada a dicção do art. 1.022 do CPC, de que não são hábeis 
os aclaratórios à veiculação de vícios já apontados em anteriores 
embargos de declaração e apreciados pelo órgão julgador. Os 
vícios  –  omissão,  contradição,  obscuridade  ou  mesmo  erro 
material  –  suscetíveis  de  ataque  em  novos  embargos  de 
declaração são apenas os acaso surgidos decisão ao julgamento 
dos aclaratórios anteriores. 3. Imposição de multa de 2% sobre o 
valor atualizado da causa, nos termos do disciplinado no art. 
1.026,  §  2º,  do  CPC,  manifesto  o  caráter  protelatório. 
Precedentes.  4. Embargos de declaração não conhecidos.” (AI 
720.117-AgR-ED-EDv-AgR-segundo-ED-ED,  Rel.  Min.  Rosa 
Weber, Plenário, DJe de 22/9/2020)

“Embargos de declaração nos embargos de declaração no 
agravo  regimental  no  recurso  extraordinário  com  agravo. 
Segundos embargos  com os  quais  se  busca  a  rediscussão  da 
causa. Impossibilidade. Precedentes. 1. As questões trazidas nos 
embargos declaratórios já foram discutidas no julgamento do 
agravo  regimental,  sendo  certo,  também,  que  as  referidas 
alegações foram rejeitadas pelo Tribunal Pleno no julgamento 
dos embargos de declaração anteriormente opostos. 2. Não se 
conhece de segundos embargos de declaração cujo objetivo seja 
promover a rediscussão da causa. 3.  Embargos de declaração 
dos quais não se conhece, com imposição de multa de 1% (um 
por  cento)  do  valor  atualizado  da  causa,  nos  termos  do  art. 
1.026, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, tendo em vista 
seu  manifesto  caráter  protelatório.”  (ARE  1.245.701-AgR-ED-
ED, Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário, DJe de 17/9/2020)

Ex positis, DESPROVEJO os embargos de declaração.

6 

Supremo Tribunal Federal
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Voto - MIN. LUIZ FUX

RE 603497 AGR-SEGUNDO-ED / MG 

É como voto.
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Supremo Tribunal Federal
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Extrato de Ata - 05/12/2022

PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

EMB.DECL. NO SEGUNDO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 603.497
PROCED. : MINAS GERAIS
RELATOR : MIN. LUIZ FUX
EMBTE.(S) : TOPMIX ENGENHARIA E TECNOLOGIA DE CONCRETO S/A
ADV.(A/S) : JOAO MARCELO SILVA VAZ DE MELLO (62006/MG, 186083/RJ, 
171632/SP) E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : HUMBERTO BERGMANN AVILA (30675/RS, 319503/SP)
EMBDO.(A/S) : MUNICÍPIO DE BETIM
ADV.(A/S) : RICARDO ALMEIDA RIBEIRO DA SILVA (58935/DF, 81438/RJ, 
457604/SP) E OUTRO(A/S)

Decisão:  O  Tribunal,  por  unanimidade,  negou  provimento  aos 
embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Plenário, 
Sessão Virtual de 25.11.2022 a 2.12.2022.

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, 
Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Roberto 
Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques e André 
Mendonça.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 27C1-F180-EC5F-9D33 e senha 2AC8-8A45-0913-3AD6

Supremo Tribunal Federal

PLENÁRIO
EXTRATO DE ATA

EMB.DECL. NO SEGUNDO AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 603.497
PROCED. : MINAS GERAIS
RELATOR : MIN. LUIZ FUX
EMBTE.(S) : TOPMIX ENGENHARIA E TECNOLOGIA DE CONCRETO S/A
ADV.(A/S) : JOAO MARCELO SILVA VAZ DE MELLO (62006/MG, 186083/RJ, 
171632/SP) E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : HUMBERTO BERGMANN AVILA (30675/RS, 319503/SP)
EMBDO.(A/S) : MUNICÍPIO DE BETIM
ADV.(A/S) : RICARDO ALMEIDA RIBEIRO DA SILVA (58935/DF, 81438/RJ, 
457604/SP) E OUTRO(A/S)

Decisão:  O  Tribunal,  por  unanimidade,  negou  provimento  aos 
embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Plenário, 
Sessão Virtual de 25.11.2022 a 2.12.2022.

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Gilmar Mendes, 
Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, Luiz Fux, Roberto 
Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Nunes Marques e André 
Mendonça.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 27C1-F180-EC5F-9D33 e senha 2AC8-8A45-0913-3AD6
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

(Vide ADI 2238)

(Vide Lei Complementar 200, de 2023)    Vigência

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos
e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração
de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito,
inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 3o Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o
Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e,
quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles
provenientes de aumento de participação acionária;      (Regulamento)

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos:

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição;

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional;

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da
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§ 1o Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão de
ordem técnica ou legal.

§ 2o O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das despesas de
capital constantes do projeto de lei orçamentária.                (Vide ADI 2238)

§ 3o O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério Público, no
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos e as
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectivas memórias de
cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 8o, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e
à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das
seguintes condições:                (Vide Medida Provisória nº 2.159, de 2001)        (Vide Lei nº 10.276, de 2001)       (Vide
ADI 6357)

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da
lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento
de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter
não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer
da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no
mencionado inciso.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na
forma do seu § 1º;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

CAPÍTULO IV

DA DESPESA PÚBLICA

Seção I

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa
ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa
será acompanhado de:        (Vide ADI 6357)

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;
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II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo
utilizadas.

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei
de diretrizes orçamentárias.

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois
exercícios.        (Vide ADI 6357)

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.     (Vide Lei Complementar nº 176,
de 2020)

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo seus
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução
permanente de despesa.        (Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)

§ 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.      (Vide Lei Complementar nº 176, de
2020)

§ 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual
e da lei de diretrizes orçamentárias.       (Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)

§ 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no §
2o, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.      (Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)

§ 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

Seção II

Das Despesas com Pessoal

Subseção I

Definições e Limites
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Assinado por: ANTONIO TAKASHI
SASADA:09978620842, 2023.12.07
18:35:11 BRT
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Encaminhamos, para conhecimento, arquivo digital de projeto para tramitação nesta Casa, a saber:

1) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 023/23, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que "Altera a Lei Complementar nº 233, de 20 de

novembro de 2018, Código Tributário do Município, com a revogação do art. 200, a alteração da alíquota do subitem 7.09 do item 7 e a

inclusão do subitem 11.05 no Item 11 da Lista de Serviços do ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN". Protocolo

em 07/12/23.

Ediney Bueno

Setor de Processo Legislativo

Roundcube Webmail :: PROJETO protocolizado para tramitação https://webmail.paraguacupaulista.sp.leg.br/cpsess6525361332/3rdparty/roundcube/index.php?_tas...

1 of 1 11/12/2023, 07:43
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D E S P A C H O

Considerando que o sr. Prefeito Municipal,
por  meio do  Ofício  nº  0846/2023-GAP, solicitou a
convocação  de  Sessão  Extraordinária  para
deliberação  do  Projeto  de  Lei  Complementar  nº.
023/23  de  sua  autoria,  protocolizado  em
07/12/2023, e, tendo em vista se tratar de matéria
urgente  e  de  natureza  relevante,  conforme
devidamente justificado pelo autor, ao encontro do
preceituado no art. 17, IX da Lei Orgânica, defiro o
pedido  efetuado  e  DETERMINO a  inserção  do
Projeto na pauta da próxima Sessão Extraordinária
desta Casa.

Gabinete da Presidência, 11 de dezembro de 2023.

PAULO ROBERTO PEREIRA
Presidente da Câmara Municipal

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP)

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br
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Assinado por: PAULO ROBERTO
PEREIRA:12960417860, 2023.12.11
10:16:12 BRT
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Palácio Legislativo Agua Grande 

C 
Estincia Turística de Paraguagu Paulista 

Oficio N° 0263-2023-C 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 11 de dezembro de 2023. 

A 
Todos os Vereadores 

Senhor Vereador, 

Conforme dispõe o artigo 177 do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, CONVOCAMOS  Vossa Senhoria para uma (1) Sessão Extraordinária a ser 
realizada na quarta-feira, dia 13 de dezembro de 2023, as 14h, para deliberação da 
seguinte pauta de autoria do Executivo Municipal: 

I - Matérias em discussão e votação únicas: 

1) PROJETO DE LEI N° 053/23, que "Dispõe sobre autorização para abertura de 
crédito especial ao Orçamento Programa 2023, no valor de R$ 252.543,27, destinado ao 
Departamento de Saúde para atendimento da Atividade 2035 e pagamento das despesas 
que especifica"; 

2) PROJETO DE LEI N° 056/23, que "Dispõe sobre autorização para abertura de 
crédito especial ao Orçamento Programa 2023, no valor de R$ 8.989.267,95, destinado ao 
Gabinete do Prefeito para atendimento do Projeto 1007 e pagamento das despesas que 
especifica"; 

II - Matérias em 2° turno de discussão e votação: 

3) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 020/23, que "Aprova a atualização do 
Plano Diretor de Turismo da Estância Turística de Paraguagu Paulista-SP"; 

4) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 021/23, que "Autoriza a regularização do 
desdobro de lotes já providos de edificações e localizados no perímetro urbano da Sede do 
Município e dos Distritos Municipais"; 

5) PROJETO DE LEI N° 051/23, que "Dispõe sobre alterações do Anexo !IA da Lei 
Municipal n° 3.522, de 14 de julho de 2023 - LDO 2024, para fins de compatibilidade das 
pegas orçamentárias, conforme especifica"; 

6) PROJETO DE LEI N° 052/23, que "Dispõe sobre alterações do Anexo IV da Lei 
Municipal n° 3.412, de 1° de dezembro de 2021 - PPA 2022-2025, para fins de 
compatibilidade das pegas orçamentarias, conforme especifica"; 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua Guerino Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 19703-060 — Paraguagu Paulista (SP) 
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 	Legislativo Agua Grande 

"nu  
Estância Turística de Paraguagu Paulista  

III  - Matérias em 1° turno de discussão e votação: 

7) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 022/23, que 'Autoriza o Chefe do Poder 
Executivo a delegar a prestação dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos 
urbanos, bem como autoriza o Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos do Oeste 
Paulista — Cirsop, inclusive representando o Município, a celebrar convênio com entidade 
reguladora, e dá outras providências"; 

8) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 023/23, que "Altera a Lei Complementar 
n° 233, de 20 de novembro de 2018, Código Tributário do Município, com a revogação do  
art.  200, a alteração da aliquota do subitem 7.09 do item 7 e a inclusão do subitem 11.05 no 
Item 11 da Lista de Serviços do ANEXO I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — 
ISSQN"; 

9) PROJETO DE LEI N° 054/23, que "Dispõe sobre alterações do Anexo IV da Lei 
Municipal n° 3.412, de 1° de dezembro de 2021 - PPA 2022-2025, para fins de inclusão do 
Projeto 1007 no Programa 0002, Coordenação Superior, do Gabinete do Prefeito, conforme 
especifica"; 

10) PROJETO DE LEI N° 055/23, que "Dispõe sobre alterações do Anexo IIA da Lei 
Municipal n° 3.522, de 14 de julho de 2023 - LDO 2024, para fins de inclusão do Projeto 
1007 no Programa 0002, Coordenação Superior, do Gabinete do Prefeito, conforme 
especifica". 

Informamos que os arquivos digitais relativos As matérias acima 
descritas foram encaminhados ao  e-mail  institucional de Vossa Senhoria para 
conhecimento, encontrando-se também disponíveis para consulta junto ao SAPL. 

Atenciosamente, 

.„--7  .--7/  , 

PAULO ROBERTO PEREIRA 
Presidente da  Camara  Municipal 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
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Convocação Sessão Extraordinária — Oficio n° 263-2023 - C 

Data da Sessão: 13/12/2023, As 14h 

Clemente da Silva Lima  Junior  
Data Horário 

Assinatura: 

Daniel Rodrigues Faustino 
Data Horário 

Assinatura: 

Delmira de Moraes  Jeronimo  Data Horário 

Assinatura: 

Derly Antonio da Silva 
Data Horário 

Assinatura: 

Fabio Fernando Siqueira dos Santos 
Data Horário 

Assinatura: 

Graciane da Costa Oliveira Cruz 
Data Horário 

Assinatura: 

José Roberto Baptista  Junior  
Data Horário 

Assinatura: 

Marcelo Gregorio 
Data Horário 

Assinatura: 

Ricardo Rio Menezes Villarino 
Data Horário 

Assinatura: 

Rodrigo Almeida Domiciano de Andrade 
Data Horário 

Assinatura:  

Vanes  Aparecida Pereira da costa Data HerArio 

Assinatura: 

Vilma Lucilene Bertho Alvares 
Data Horário 

Assinatura: 
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Ao Projeto de Lei Complementar nº 023/2023

Autor: Sr. Prefeito Municipal ANTONIO TAKASHI SASADA 

Altera a Lei Complementar nº 233,  de 20 de
novembro  de  2018,  Código  Tributário  do
Município,  com  a  revogação  do  art.  200,  a
alteração da alíquota do subitem 7.09 do item 7
e a inclusão do subitem 11.05 no Item 11 da
Lista de Serviços do ANEXO I - Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.

RELATÓRIO

Nomeado pela Presidência da Casa para analisar e exarar parecer sobre o
Projeto  de  Lei  Complementar  nº  023/2023,  relato  a  seguir,  como  Relator  Especial,  as
observações que julgo pertinentes à matéria.

Este Projeto visa alterar a Lei Complementar nº 233, de 20 de novembro de
2018, Código Tributário do Município, com a revogação do art. 200, a alteração da alíquota
do subitem 7.09 do item 7 e a inclusão do subitem 11.05 no Item 11 da Lista de Serviços do
ANEXO I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.

A revogação do art.  200 está em consonância  com a recente decisão do
Supremo Tribunal Federal (STF), sobre o Tema 247 de Repercussão Geral, que alterou o
entendimento sobre o abatimento de materiais nos serviços de construção civil (itens 07.02
e 07.05 da lista de serviços do ISSQN), que passaram a ser tributados em 100% do valor da
prestação de serviços. 

Quanto  a  alteração  da alíquota  de 5% (cinco  por  cento)  para  2,5% (dois
inteiros e cinco décimos por cento),  do subitem 7.09 do item 7 da Lista de Serviços do
ISSQN visa adequar a alíquota praticada no Município. 

Tal adequação se faz necessária pois a alíquota atual de 5% (cinco por cento)
afasta potenciais empreendimentos e investimentos nas áreas de prestação de serviços de
varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final
de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 

Já a inclusão do subitem 11.05 no Item 11 da Lista de Serviços do ISSQN visa
adequar  a  legislação local  ao disposto na Lei  Complementar  Federal  nº  183,  de 22 de
setembro  de  2021,  que  explicita  a  incidência  do  ISSQN  sobre  monitoramento  e
rastreamento de veículos e cargas, fixando a alíquota em 5% (cinco por cento), conforme
critério e padrão dos demais subitens do Item 11.

As alterações desses dispositivos visam o aperfeiçoamento e adequação do
Código Tributário do Município. 

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto”
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Parecer de Relator Especial 53/2023
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Quanto  aos  aspectos  de  iniciativa  e  competência,  o  Projeto  de  Lei
Complementar se enquadra nos termos dos artigos 14, inciso I; art. 273 e art. 275, todos da
Lei Orgânica do Município, combinado com os art. 30, Inciso I e art. 61, § 1º, Inciso II, alínea
b, da Constituição Federal. 

Após analisar a matéria e não encontrando vícios que possam impedir sua
tramitação, emito PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei Complementar nº 023/2023,
reservando ao Plenário a decisão final.

Palácio Legislativo Água Grande, 13 de dezembro de 2023.

FABIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS
Relator
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Assinado por: FABIO FERNANDO
SIQUEIRA DOS
SANTOS:22040058869, 2023.12.13
14:26:54 BRT
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Palácio Legislativo Água Grande 

Estancia Turfstica de Paragua.gu Paulista 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 023/23  

1° TURNO  
PREFEITO MUNICIPAL 

PROCESSO DE VOTAÇÃO: NOMINAL 
QUORUM PARAAPROVAÇÃO: MAIORIA ABSOLUTA 

57a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE DEZEMBRO DE 2023 

NOME DO VEREADOR SIM NÃO Ausente Abstenção 

1° RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE Y 

2°  JOSE  ROBERTO BAPTISTA  JUNIOR  X 

3° FÁBIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS 

4° GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ Y 

50  VANES  APARECIDA PEREIRA DA COSTA Y 

6° VILMA LUCILENE BERTHO ALVARES - - X 

70 PAULO ROBERTO PEREIRA — — Presidindo a Sessão 

8° DERLY  ANTONIO  DA SILVA ‘,4 

9° DELMIRA DE MORAES JERÔNIMO \>( 

100 DANIEL RODRIGUES FAUSTINO Y 

110  RICARDO RIO MENEZES VILLARINO Y 

12° MARCELO GREGÓRIO y 

13° CLEMENTE DA SILVA LIMA JÚNIOR 

TOTAIS 14 i 

C), 1/49- C71-ck 

tRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ 
1a Secretaria 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 

Rua Guerino Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 19703-060 — Paraguagu Paulista (SP) 
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TERMO DE CERTIFICAÇÃO

CERTIFICO  que o  Projeto  de  Lei  Complementar  nº.

023/23,  de  autoria  do  sr.  Prefeito  Municipal,  foi

deliberado em 1ª turno na pauta da Ordem do Dia da

57ª  Sessão  Extraordinária  realizada  em  13  de

dezembro  de  2023,  sendo  aprovado por  onze  (11)

votos favoráveis dos Vereadores, registrada uma (1)

ausência, obtendo, dessa forma, o quórum de maioria

absoluta necessário à sua aprovação.

Despacho:  De  ordem  do  Presidente  da  Câmara

Municipal,  Vereador  Paulo  Roberto  Pereira,

disponibilizar o Projeto à pauta da Ordem do Dia da

próxima  Sessão  Plenária,  para  deliberação  em  2º

turno.

Departamento Legislativo,  13 / 12 / 2023

EDINEY BUENO
Agente Administrativo
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Assinado por: EDINEY
BUENO:33129563822, 2023.12.13
15:59:03 BRT
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Palácio Legislativo Água Grande 

ez(506w, 
Estilnda Turfstica de Paraguaçu Paulista 

Oficio N° 0269-2023-C 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 15 de dezembro de 2023. 

A 
Todos os Vereadores 

Senhor Vereador, 

Conforme dispõe o artigo 180 do Regimento Interno desta Casa 
Legislativa, CONVOCAMOS  Vossa Senhoria para uma (1) Sessão Extraordinária a ser 
realizada na segunda-feira, dia 18 de dezembro de 2023, As 14h, para deliberação da 
seguinte pauta de autoria do Executivo Municipal: 

I - Matérias em discussão e votação únicas: 

1) PROJETO DE LEI N° 057/23, que "Dispõe sobre autorização para abertura de 
crédito especial ao Orçamento Programa 2023, no valor de R$ 241.684,22, destinado ao 
Departamento de Saúde para atendimento das atividades e pagamentos das despesas que 
especifica"; 

2) PROJETO DE LEI N° 058/23, que "Autoriza o Poder Executivo a celebrar termos 
de fomento com a Associação de Proteção Animal, conforme especifica"; 

II - Matérias em 2° turno de discussão e votação: 

3) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 022/23, que "Autoriza o Chefe do Poder 
Executivo a delegar a prestação dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos 
urbanos, bem como autoriza o Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos do Oeste 
Paulista — Cirsop, inclusive representando o Município, a celebrar convênio com entidade 
reguladora, e dá outras providências"; 

4) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 023/23, que "Altera a Lei Complementar 
n° 233, de 20 de novembro de 2018, Código Tributário do Município, com a revogação do  
art.  200, a alteração da aliquota do subitem 7.09 do item 7 e a inclusão do subitem 11.05 no 
Item 11 da Lista de Serviços do ANEXO I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — 
ISSQN"; 

5) PROJETO DE LEI N° 054/23, que "Dispõe sobre alterações do Anexo IV da Lei 
Municipal n° 3.412, de 1° de dezembro de 2021 - PPA 2022-2025, para fins de inclusão do 
Projeto 1007 no F'rograma 0002, Coordenagdo Superior; do Gabinete do Prefeito, conforme 
especifica"; 

6) PROJETO DE LEI N° 055/23, que "Dispõe sobre alterações do Anexo IIA da Lei 
Municipal n° 3.522, de 14 de julho de 2023 - LDO 2024, para fins de inclusão do Projeto 
1007 no Programa 0002, Coordenação Superior, do Gabinete do Prefeito, conforme 
especifica". 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua Guerino Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 19703-060 — Paraguaçu Paulista (SP) 
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Palácio Legislativo Agua Grande 

Estancia Turística de Paraguagu Paulista 

Informamos que os arquivos digitais relativos ás matérias acima 
descritas já haviam sido encaminhados ao  e-mail  institucional de Vossa Senhoria para 
conhecimento, encontrando-se também disponíveis para consulta junto ao SAPL. 

Atenciosamente, 

(- 
„44,17,Z4,04_,„ 
PAULO ROBERTO PEREIRA 

Presidente da  Camara  Municipal 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 

Rua Guerino Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 19703-060 — Paraguagu Paulista (SP) 
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Data Horário 
José  Roberto Baptista Junior 

Data 	  Horário 

Rodrigo Almeida Domiciano de Andrade 
Data  

Assinatura: 

Data 	 Horário 	 

Horário 

Horário 

Horário 

! Assinatura: 

Data 	 

! Assinatura: 

! Data  

Assinatura: 

! Assinatura: 

Marcelo Gregorio 

Ricardo Rio Menezes Villarino 

Vanes  Aparecida Pereira da Costa 

Vilma Lucilene Bertho Alvares 

Data 	 Horário 

Assinatura: 

Delmira de  Moraes  Jeronimo Data 	 Horário 

Daniel Rodrigues Faustino  

Derly Antonio da Silva 

Convocação Sessão Extraordinária — Oficio n° 269-2023 - C 

Data da Sessão: 18/12/2023, As 14h 

Data 	  Horário 	 Clemente da Silva Lima  Junior  

Assinatura: 

Assinatura: 

Fabio Fernando Siqueira dos Santos 

Graciane da Costa Oliveira Cruz 

Data 	 Horário 

Assinatura: 

Data 	  Horário 	 

Assinatura: 

1 Assinatura: 

Data 	 Horário 

Assinatura: 
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Palácio Legislativo Água Grande 

eq,-/-65q/ 211u 
Estância Turística de Paraguagu Paulista 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 023/23  
2° TURNO  

PREFEITO MUNICIPAL 

PROCESSO DE VOTAÇÃO: NOMINAL 
QUÓRUM PARA APROVAÇÃO: MAIORIA ABSOLUTA 

58a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE DEZEMBRO DE 2023 

NOME DO VEREADOR SIM  NM)  Ausente Abstenção 

1° VILMA LUCILENE BERTHO ALVARES / 

2° CLEMENTE DA SILVA LIMA JÚNIOR X 

30 MARCELO GREGÓRIO X 

4°  VANES  APARECIDA PEREIRA DA COSTA X 

5° JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JÚNIOR X 

6° RODRIGO ALMEIDA DOMICIANO DE ANDRADE X 

7° FÁBIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS X 

8° DELMIRA DE MORAES JERÔNIMO X 

9° GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ K 

10° PAULO ROBERTO PEREIRA Presidindo a Sessão 

11° DANIEL RODRIGUES FAUSTINO >4' 

12° RICARDO RIO MENEZES VILLARINO X 

13° DERLY  ANTONIO  DA SILVA N 

TOTAIS °1 

CLEMENTIA,16/A LIMA JUNIOR 
ecretário  
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TERMO DE CERTIFICAÇÃO

CERTIFICO  que o  Projeto  de  Lei  Complementar  nº.

023/23,  de  autoria  do  sr.  Prefeito  Municipal,  foi

deliberado em 2ª turno na pauta da Ordem do Dia da

58ª  Sessão  Extraordinária  realizada  em  18  de

dezembro  de  2023,  sendo  aprovado por  nove  (9)

votos favoráveis dos Vereadores, registradas três (3)

ausências, obtendo, dessa forma, o quórum de maioria

absoluta necessário à sua aprovação.

Despacho:  De  ordem  do  Presidente  da  Câmara

Municipal,  Vereador  Paulo  Roberto  Pereira,  expedir

Autógrafo para assinatura da Mesa Diretora e posterior

encaminhamento ao sr. Prefeito Municipal para fins de

sanção e promulgação.

Departamento Legislativo,  18 / 12 / 2023

EDINEY BUENO
Agente Administrativo
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AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 023-2023

Autoria do Projeto: sr. Prefeito Municipal

Altera  a  Lei  Complementar  nº  233,  de  20  de
novembro  de  2018,  Código  Tributário  do
Município,  com  a  revogação  do  art.  200,  a
alteração da alíquota do subitem 7.09 do item 7
e  a  inclusão  do  subitem  11.05  no  Item 11  da
Lista  de  Serviços  do  ANEXO  I  -  IMPOSTO
SOBRE  SERVIÇOS  DE  QUALQUER
NATUREZA – ISSQN.

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA

A P R O V A:

Art. 1º A Lei  Complementar  nº  233,  de  20  de  novembro  de  2018,  Código  Tributário  do
Município, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I -  a revogação do art. 200:

“Art. 200. (Revogado).” (NR)

II -  a alteração da alíquota do subitem 7.09 do item 7 e a inclusão do subitem 11.05
no item 11 da Lista de Serviços do ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER
NATUREZA – ISSQN, que devidamente consolidado, acompanha esta lei:

“ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN

…………………………………………………………………………………………

7.09
Varrição,  coleta,  remoção,  incineração,  tratamento,
reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e
outros resíduos quaisquer.

-- 2,5%

………………………………………………………………………………………...

11.05

Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a
distância,  em qualquer  via  ou  local,  de  veículos,  cargas,
pessoas  e  semoventes  em  circulação  ou  movimento,
realizados  por  meio  de  telefonia  móvel,  transmissão  de
satélites,  rádio  ou  qualquer  outro  meio,  inclusive  pelas
empresas  de  Tecnologia  da  Informação  Veicular,
independentemente  de  o  prestador  de  serviços  ser
proprietário  ou não da infraestrutura de telecomunicações
que utiliza.

-- 5%

 ……………………………………………………………………………” (NR)

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 18 de dezembro de 2023.

PAULO ROBERTO PEREIRA                                             DELMIRA DE MORAES JERÔNIMO
       Presidente da Câmara                                                  Vice-Presidente
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GRACIANE DA COSTA OLIVEIRA CRUZ                        CLEMENTE DA SILVA LIMA JUNIOR
                      1ª Secretária                                                                             2º Secretário

REGISTRADO em livro próprio  na data  supra  e  PUBLICADO por  Edital  afixado em lugar
público de costume.

THIAGO RAMOS FRANCISCHETTI
Chefe de Gabinete 
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“ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN

ITEM LISTA DE SERVIÇOS
VALOR ANUAL

UFM
ALÍQUOTA

    1. Serviços de informática e congêneres.

1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas. 2%

1.02 Programação. 2%

1.03
Processamento,  armazenamento  ou  hospedagem  de  dados,  textos,
imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação,
entre outros formatos, e congêneres.

2%

1.04
Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos,
independente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa
será executado, incluindo tabletes, smartphones e congêneres.

2%

1.05 Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 2%

1.06 Assessoria e consultoria em informática. 2%

1.07
Suporte  técnico  em  informática,  inclusive  instalação,  configuração  e
manutenção de programas de computação e bancos de dados.

2%

1.08
Planejamento,  confecção,  manutenção  e  atualização  de  páginas
eletrônicas.

2%

1.09

Disponibilização,  sem  cessão  definitiva,  de  conteúdos  de  áudio,  vídeo,
imagem  e  texto  por  meio  da  internet,  respeitada  a  imunidade  de  livros,
jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas prestadoras de
Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de
setembro de 2011, sujeita ao ICMS).

2%

2. Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

2.01 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 2%

3.
Serviços  prestados  mediante  locação,  cessão  de  direito  de  uso  e
congêneres.

3.02 Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 5%

3.03

Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais,
stands,  Quadras  esportivas,  estádios,  ginásios,  auditórios,  casas  de
espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização
de eventos ou negócios de qualquer natureza.

5%

3.04
Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de
uso,  compartilhado ou não,  de ferrovia,  rodovia,  postes,  cabos,  dutos e
condutos de qualquer natureza.

5%

3.05
Cessão  de  andaimes,  palcos,  coberturas  e  outras  estruturas  de  uso
temporário.

5%

4. Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.

4.01 Medicina e biomedicina. 842,90 2%

4.02
Análises  clínicas,  patologia,  eletricidade  médica,  radioterapia,
quimioterapia,  ultra-sonografia,  ressonância  magnética,  radiologia,
tomografia e congêneres.

842,90 2%

4.03
Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde,
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.

2%

4.04 Instrumentação cirúrgica. 2%

4.05 Acupuntura. 2%

4.06 Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 468,28 2%

4.07 Serviços farmacêuticos. 2%

4.08 Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 524,47 2%

4.09
Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e
mental.

2%

4.10 Nutrição. 2%

4.11 Obstetrícia. 842,90 2%

4.12 Odontologia. 749,25 2%

4.13 Ortóptica. 524,47 2%

4.14 Próteses sob encomenda. 2%
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4.15 Psicanálise. 749,25 2%

4.16 Psicologia. 749,25 2%

4.17 Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 2%

4.18 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 2%

4.19 Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 2%

4.20
Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de
qualquer espécie.

2%

4.21 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 2%

4.22
Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.

2%

4.23
Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do
plano mediante indicação do beneficiário.

2%

5. Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.

5.01 Medicina veterinária e zootecnia. 2%

5.02
Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área
veterinária.

2%

5.03 Laboratórios de análise na área veterinária. 2%

5.04 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 2%

5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 2%

5.06
Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de
qualquer espécie.

2%

5.07 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 2%

5.08
Guarda,  tratamento,  amestramento,  embelezamento,  alojamento  e
congêneres.

2%

5.09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 2%

6.
Serviços  de  cuidados  pessoais,  estética,  atividades  físicas  e
congêneres.

6.01 Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 2%

6.02 Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 2%

6.03 Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 2%

6.04
Ginástica,  dança,  esportes,  natação,  artes marciais  e demais  atividades
físicas.

2%

6.05 Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 5%

6.06 Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres 2%

7.
Serviços  relativos  a  engenharia,  arquitetura,  geologia,  urbanismo,
construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e
congêneres.

7.01
Engenharia,  agronomia,  agrimensura,  arquitetura,  geologia,  urbanismo,
paisagismo e congêneres.

2%

7.02

Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de
construção  civil,  hidráulica  ou  elétrica  e  de  outras  obras  semelhantes,
inclusive  sondagem,  perfuração  de  poços,  escavação,  drenagem  e
irrigação,  terraplanagem,  pavimentação,  concretagem  e  a  instalação  e
montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de
mercadorias  produzidas  pelo  prestador  de  serviços  fora  do  local  da
prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

3,50%

7.03

Elaboração  de  planos  diretores,  estudos  de  viabilidade,  estudos
organizacionais  e  outros,  relacionados  com  obras  e  serviços  de
engenharia;  elaboração  de  anteprojetos,  projetos  básicos  e  projetos
executivos para trabalhos de engenharia.

3,50%

7.04 Demolição. 5

7.05

Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e
congêneres  (exceto  o  fornecimento  de  mercadorias  produzidas  pelo
prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica
sujeito ao ICMS).

5%

7.06
Colocação  e  instalação  de  tapetes,  carpetes,  assoalhos,  cortinas,
revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres,
com material fornecido pelo tomador do serviço.

5%

7.07 Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 5%
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7.08 Calafetação. 5%

7.09
Varrição,  coleta,  remoção,  incineração,  tratamento,  reciclagem,
separação  e  destinação  final  de  lixo,  rejeitos  e  outros  resíduos
quaisquer.

2,5%

7.10
Limpeza,  manutenção  e  conservação  de  vias  e  logradouros  públicos,
imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.

5%

7.11 Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 3%

7.12
Controle  e  tratamento  de  efluentes  de  qualquer  natureza  e  de agentes
físicos, químicos e biológicos.

5%

7.13
Dedetização,  desinfecção,  desinsetização,  imunização,  higienização,
desratização, pulverização e congêneres.

5%

7.16

Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo,
plantio, silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura,
exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação,
manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer
meios.

3%

7.17 Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 3%

7.18
Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas,
açudes e congêneres.

5%

7.19
Acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  de  obras  de  engenharia,
arquitetura e urbanismo.

5%

7.20
Aerofotogrametria  (inclusive  interpretação),  cartografia,  mapeamento,
levantamentos  topográficos,  batimétricos,  geográficos,  geodésicos,
geológicos, geofísicos e congêneres.

5%

7.21

Pesquisa,  perfuração,  cimentação,  mergulho,  perfilagem,  concretação,
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com
a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos
minerais.

5%

7.22 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 5%

8.
Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional,
instrução,  treinamento  e  avaliação  pessoal  de  qualquer  grau  ou
natureza.

8.01 Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 2%

8.02
Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de
conhecimentos de qualquer natureza.

2%

9. Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres.

9.01

Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais,
flat,  apart-hotéis,  hotéis  residência,  residence-service,  suite  service,
hotelaria  marítima,  motéis,  pensões  e  congêneres;  ocupação  por
temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta,
quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).

3,5%

9.02
Agenciamento,  organização,  promoção,  intermediação  e  execução  de
programas  de  turismo,  passeios,  viagens,  excursões,  hospedagens  e
congêneres.

5%

9.03 Guias de turismo. 5%

10. Serviços de intermediação e congêneres.

10.01
Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros,  de
cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.

5%

10.02
Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores
mobiliários e contratos Quaisquer.

5%

10.03
Agenciamento,  corretagem  ou  intermediação  de  direitos  de  propriedade
industrial, artística ou literária.

5%

10.04
Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento
mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring).

5%

10.05
Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis,
não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados
no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

5%

10.06 Agenciamento marítimo. 5%

10.07 Agenciamento de notícias. 5%

10.08
Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de
veiculação por quaisquer meios.

3,50%

10.09 Representação de Qualquer natureza, inclusive comercial. 3,50%

10.10 Distribuição de bens de Terceiros. 3,50%
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11.
Serviços  de  guarda,  estacionamento,  armazenamento,  vigilância  e
congêneres.

11.01
Guarda  e  estacionamento  de  veículos  terrestres  automotores,  de
aeronaves e de embarcações.

5%

11.02 Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes. 5%

11.03 Escolta, inclusive de veículos e cargas. 5%

11.04
Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens
de qualquer espécie.

5%

11.05

Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância,
em qualquer via ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes
em circulação ou movimento, realizados por meio de telefonia móvel,
transmissão  de  satélites,  rádio  ou  qualquer  outro  meio,  inclusive
pelas  empresas  de  Tecnologia  da  Informação  Veicular,
independentemente de o prestador de serviços ser proprietário ou não
da infraestrutura de telecomunicações que utiliza.

5%

12. Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.

12.01 Espetáculos teatrais. 5%

12.02 Exibições cinematográficas. 5%

12.03 Espetáculos circenses. 5%

12.04 Programas de auditório. 5%

12.05 Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 5%

12.06 Boates, taxi-dancing e congêneres. 5%

12.07
Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais
e congêneres.

5%

12.08 Feiras, exposições, congressos e congêneres. 5%

12.09 Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 5%

12.10 Corridas e competições de animais. 5%

12.11
Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a
participação do espectador.

5%

12.12 Execução de música. 5%

12.13
Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos,
entrevistas,  shows,  ballet,  danças,  desfiles,  bailes,  teatros,  óperas,
concertos, recitais, festivais e congêneres.

5%

12.14
Fornecimento  de  música  para  ambientes  fechados  ou  não,  mediante
transmissão por qualquer processo.

5%

12.15
Desfiles  de  blocos  carnavalescos  ou  folclóricos,  trios  elétricos  e
congêneres.

5%

12.16
Exibição de filmes, entrevistas, musicais,  espetáculos, shows, concertos,
desfiles,  óperas,  competições  esportivas,  de  destreza  intelectual  ou
congêneres.

5%

12.17
Recreação  e  animação,  inclusive  em  festas  e  eventos  de  qualquer
natureza.

5%

13.
Serviços  relativos  a  fonografia,  fotografia,  cinematografia  e
reprografia.

13.02
Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e
congêneres.

5%

13.03
Fotografia  e  cinematografia,  inclusive  revelação,  ampliação,  cópia,
reprodução, trucagem e congêneres.

3%

13.04 Reprografia, microfilmagem e digitalização. 3%

13.05

Composição  gráfica,  inclusive  confecção  de  impressos  gráficos,
fotocomposição,  clicheria,  zincografia,  litografia,  fotolitografia,  exceto  se
destinados  a  posterior  operação  de  comercialização  ou  industrialização,
ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva
ser  objeto  de  posterior  circulação,  tais  como  bulas,  rótulos,  etiquetas,
caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando
ficarão sujeitos ao ICMS.

3%

14. Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01

Lubrificação,  limpeza,  lustração,  revisão,  carga  e  recarga,  conserto,
restauração,  blindagem,  manutenção  e  conservação  de  máquinas,
veículos,  aparelhos,  equipamentos,  motores,  elevadores  ou de qualquer
objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

3%

14.02 Assistência Técnica. 3%
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14.03
Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que
ficam sujeitas ao ICMS).

3%

14.04 Recauchutagem ou regeneração de pneus. 3%

14.05

Restauração,  recondicionamento,  acondicionamento,  pintura,
beneficiamento,  lavagem,  secagem,  tingimento,  galvanoplastia,
anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, polimento e
congêneres, de objetos quaisquer.

3%

14.06
Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive
montagem  industrial,  prestados  ao  usuário  final,  exclusivamente  com
material por ele fornecido.

2%

14.07 Colocação de molduras e congêneres. 3%

14.08 Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 3%

14.09
Alfaiataria e costura,  quando o  material  for  fornecido pelo usuário final,
exceto aviamento.

3%

14.10 Tinturaria e lavanderia. 3%

14.11 Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 3%

14.12 Funilaria e lanternagem. 3%

14.13 Carpintaria e serralheria. 3%

14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e içamento 3%

15.
Serviços  relacionados  ao  setor  bancário  ou  financeiro,  inclusive
aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar
pela União ou por quem de direito.

15.01
Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou
débito e congêneres,  de carteira de clientes,  de cheques pré-datados e
congêneres.

5%

15.02
Abertura  de  contas  em  geral,  inclusive  conta  corrente,  conta  de
investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior,
bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.

5%

15.03
Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.

5%

15.04
Fornecimento  ou emissão de atestados  em geral,  inclusive  atestado de
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.

5%

15.05
Cadastro,  elaboração  de  ficha  cadastral,  renovação  cadastral  e
congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques
sem Fundos – CCF ou em Quaisquer outros bancos cadastrais.

5%

15.06

Emissão,  reemissão  e  fornecimento  de  avisos,  comprovantes  e
documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos,
bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração
central;  licenciamento  eletrônico  de  veículos;  transferência  de  veículos;
agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.

5%

15.07

Acesso,  movimentação,  atendimento  e  consulta  a  contas  em  geral,  por
qualquer  meio  ou processo,  inclusive  por  telefone,  fac-símile,  internet  e
telex, acesso a Terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas;
acesso  a  outro  Banco  e  a  rede  compartilhada;  fornecimento  de  saldo,
extrato e demais informações relativas a contas em geral,  por  qualquer
meio ou processo.

5%

15.08

Emissão,  reemissão,  alteração,  cessão,  substituição,  cancelamento  e
registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de
crédito;  emissão,  concessão,  alteração  ou  contratação  de  aval,  fiança,
anuência  e  congêneres;  serviços  relativos  a  abertura  de  crédito,  para
quaisquer fins.

5%

15.09

Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e
registro  de  contrato,  e  demais  serviços  relacionados  ao  arrendamento
mercantil (leasing).

5%

15.10

Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral,
de títulos quaisquer,  de contas ou carnês,  de câmbio, de tributos e por
conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático
ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança,
recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação,
impressos e documentos em geral.

5%

15.11
Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção
de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.

5%

15.12 Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 5%
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15.13

Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração,
prorrogação,  cancelamento  e  baixa  de contrato  de  câmbio;  emissão de
registro de exportação ou de crédito;  cobrança ou depósito no exterior;
emissão,  fornecimento  e  cancelamento  de  cheques  de  viagem;
fornecimento,  transferência,  cancelamento  e  demais  serviços  relativos  a
carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e
recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de câmbio.

5%

15.14
Fornecimento,  emissão,  reemissão,  renovação  e  manutenção  de  cartão
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.

5%

15.15

Compensação  de  cheques  e  títulos  quaisquer;  serviços  relacionados  a
depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por
qualquer  meio  ou  processo,  inclusive  em  terminais  eletrônicos  e  de
atendimento.

5%

15.16

Emissão,  reemissão,  liquidação,  alteração,  cancelamento  e  baixa  de
ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou
processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos,
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

5%

15.17
Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de
cheques quaisquer, avulso ou por talão.

5%

15.18

Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou
obra,  análise  técnica  e  jurídica,  emissão,  reemissão,  alteração,
transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo
de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.

5%

16. Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01
Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário
e aquaviário de passageiros.

2%

16.02 Outros serviços de transporte de natureza municipal 2%

17.
Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial
e congêneres.

17.01

Assessoria  ou  consultoria  de  qualquer  natureza,  não contida  em outros
itens  desta  lista;  análise,  exame,  pesquisa,  coleta,  compilação  e
fornecimento  de  dados  e  informações  de  qualquer  natureza,  inclusive
cadastro e similares.

2%

17.02
Datilografia,  digitação,  estenografia,  expediente,  secretaria  em  geral,
resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e
infraestrutura administrativa e congêneres.

2%

17.03
Planejamento,  coordenação,  programação  ou  organização  técnica,
financeira ou administrativa.

2%

17.04 Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 5%

17.05
Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de
empregados ou trabalhadores,  avulsos ou temporários,  contratados pelo
prestador de serviço.

2%

17.06
Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e
demais materiais publicitários.

2%

17.08 Franquia (franchising). 2%

17.09 Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 5%

17.10
Planejamento,  organização  e  administração  de  feiras,  exposições,
congressos e congêneres.

5%

17.11
Organização  de  festas  e  recepções;  bufê  (exceto  o  fornecimento  de
alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

5%

17.12 Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 5%

17.13 Leilão e congêneres. 5%

17.14 Advocacia. 5%

17.15 Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 5%

17.16 Auditoria. 2%

17.17 Análise de Organização e Métodos. 2%

17.18 Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 2%

17.19 Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 2%

17.20 Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 2%

17.21 Estatística. 2%

17.22 Cobrança em geral. 5%
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17.23
Assessoria,  análise,  avaliação,  atendimento,  consulta,  cadastro,  seleção,
gerenciamento de informações, administração de contas a receber  ou a
pagar e em geral, relacionados a operações de faturização (factoring).

2%

17.24 Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 2%

17.25

Inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de  propaganda  e
publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas
modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de
recepção livre e gratuita).

2%

18.
Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspeção  e  avaliação  de  riscos  para  cobertura  de  contratos  de
seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

18.01
Serviços  de  regulação  de  sinistros  vinculados  a  contratos  de  seguros;
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros;
prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.

5%

19.

Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de
loteria,  bingos,  cartões,  pules  ou  cupons  de  apostas,  sorteios,
prêmios,  inclusive  os  decorrentes  de  títulos  de  capitalização  e
congêneres.

19.01
Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
cartões,  pules  ou  cupons  de  apostas,  sorteios,  prêmios,  inclusive  os
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

5%

20.
Serviços  portuários,  aeroportuários,  ferroportuários,  de  terminais
rodoviários, ferroviários e metroviários.

20.01

Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de
passageiros,  reboque  de  embarcações,  rebocador  escoteiro,  atracação,
desatracação,  serviços  de  praticagem,  capatazia,  armazenagem  de
qualquer  natureza,  serviços  acessórios,  movimentação  de  mercadorias,
serviços  de  apoio  marítimo,  de  movimentação  ao  largo,  serviços  de
armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.

5%

20.02

Serviços  aeroportuários,  utilização  de  aeroporto,  movimentação  de
passageiros,  armazenagem  de  qualquer  natureza,  capatazia,
movimentação de aeronaves,  serviços  de apoio  aeroportuários,  serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres.

5%

20.03
Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação
de  passageiros,  mercadorias,  inclusive  suas  operações,  logística  e
congêneres.

5%

21. Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

21.01 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 5%

22. Serviços de exploração de rodovia.

22.01

Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio
dos  usuários,  envolvendo  execução  de  serviços  de  conservação,
manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança
de  trânsito,  operação,  monitoração,  assistência  aos  usuários  e  outros
serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em
normas oficiais.

5%

23.
Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e
congêneres.

23.01
Serviços  de  programação  e  comunicação  visual,  desenho  industrial  e
congêneres.

5%

24.
Serviços  de chaveiros,  confecção de  carimbos,  placas,  sinalização
visual, banners, adesivos e congêneres.

24.01
Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual,
banners, adesivos e congêneres.

5%

25. Serviços funerários.

25.01

Funerais,  inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel  de
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e
outros  paramentos;  desembaraço de certidão de óbito;  fornecimento  de
véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação
ou restauração de cadáveres.

5%

25.02
Translado  intramunicipal  e  cremação  de  corpos  e  partes  de  corpos
cadavéricos.

5%

25.03 Planos ou convênio funerários. 5%

25.04 Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 5%

25.05 Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. 5%
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26.
Serviços  de  coleta,  remessa  ou  entrega  de  correspondências,
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas
agências franqueadas; courrier e congêneres.

26.01
Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
objetos,  bens  ou  valores,  inclusive  pelos  correios  e  suas  agências
franqueadas; courrier e congêneres.

5%

27. Serviços de assistência social.

27.01 Serviços de assistência social. 3,50%

28. Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

28.01 Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 5%

29. Serviços de biblioteconomia.

29.01 Serviços de biblioteconomia. 5%

30. Serviços de biologia, biotecnologia e química.

30.01 Serviços de biologia, biotecnologia e química. 2%

31.
Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres.

31.01
Serviços  técnicos  em  edificações,  eletrônica,  eletrotécnica,  mecânica,
telecomunicações e congêneres.

5%

32. Serviços de desenhos técnicos.

32.01 Serviços de desenhos técnicos. 5%

33.
Serviços  de  desembaraço  aduaneiro,  comissários,  despachantes  e
congêneres.

33.01
Serviços  de  desembaraço  aduaneiro,  comissários,  despachantes  e
congêneres.

5%

34. Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

34.01 Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 5%

35.
Serviços  de  reportagem,  assessoria  de  imprensa,  jornalismo  e
relações públicas.

35.01
Serviços  de reportagem,  assessoria  de  imprensa,  jornalismo e  relações
públicas.

3%

36. Serviços de meteorologia.

36.01 Serviços de meteorologia. 5%

37. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

37.01 Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 5%

38. Serviços de museologia.

38.01 Serviços de museologia. 5%

39. Serviços de ourivesaria e lapidação.

39.01
Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo
tomador do serviço).

5%

40. Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.

40.01 Obras de arte sob encomenda. 5%

Obs.: Somente será permitida a tributação por valores fixos dos subitens que apresentarem valores na
coluna Valor Anual em UFM.” (NR)
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2023.12.18 15:06:33 BRT
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Palácio Legislativo Água Grande 

Estancia Turística de Paraguagu Paulista 

.1(1  
VISTO 

Oficio N° 0270-2023 

Estância Turística de Paraguagu Paulista, 18 de dezembro de 2023. 

A Sua Excelência o Senhor  
ANTONIO  TAKASHI SASADA 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
PARAGUAÇU PAULISTA (SP) 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Encaminhamos a Vossa Excelência, para os devidos fins, os 
Autógrafos referentes aos Projetos de autoria desse Executivo, aprovados na 58a Sessão 
Extraordinária realizada nesta data, a saber: 

1) AUTOGRAFO N° 090/23, relativo ao Projeto de Lei n° 054/23, que "Dispõe sobre 
alterações do Anexo IV da Lei Municipal n° 3.412, de 1° de dezembro de 2021 - PPA 2022-
2025, para fins de inclusão do Projeto 1007 no Programa 0002, Coordenação Superior, do 
Gabinete do Prefeito, conforme especifica"; 

2) AUTÓGRAFO N° 091/23, relativo ao Projeto de Lei n° 055/23, que "Dispõe sobre 
alterações do Anexo IIA da Lei Municipal n° 3.522, de 14 de julho de 2023 - LDO 2024, para 
fins de inclusão do Projeto 1007 no Programa 0002, Coordenação Superior, do Gabinete do 
Prefeito, conforme especifica"; 

3) AUTÓGRAFO N° 092/23, relativo ao Projeto de Lei n° 057/23, que "Dispõe sobre 
autorização para abertura de crédito especial ao Orçamento Programa 2023, no valor de R$ 
241.684,22, destinado ao Departamento de Saúde para atendimento das atividades e 
pagamentos das despesas que especifica"; 

4) AUTOGRAFO N° 093/23, relativo ao Projeto de Lei n° 058/23, que "Autoriza o 
Poder Executivo a celebrar termos de fomento com a Associação de Proteção Animal, 
conforme especifica"; 

5) AUTÓGRAFO N° 094/23, relativo ao Projeto de Lei Complementar n° 022/23, que 
"Autoriza o Chefe do Poder Executivo a delegar a prestação dos serviços públicos de 
manejo de resíduos sólidos urbanos, bem como autoriza o Consórcio Intermunicipal de 
Resíduos Sólidos do Oeste Paulista — Cirsop, inclusive representando o Município, a 
celebrar convênio com entidade reguladora, e dá outras providências"; 

6) AUTÓGRAFO N° 095/23, relativo ao Projeto de Lei Complementar n° 023/23, que 
"Altera a Lei Complementar n° 233, de 20 de novembro de 2018, Código Tributário do 
Município, com a revogação do  art.  200, a alteração da aliquota do subitem 7.09 do item 7 e 
a incluso do subitem 11.05 no Item 11 da Lista de Serviços do ANEXO I - Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN". 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA 
ÏURISTI:,›Oli PAT‘CUASU PAULISTA - SP 
Protoco::) 	 . 	 

Atenciosamente, 

PAULO ROBERTO PEREIRA 
Presidente da  Camara  Municipal 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua Guerino Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 19703-060 — Paraguagu Paulista (SP) 

CNPJ 51.500.619/0001-04 — Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br  
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LEI COMPLEMENTAR Nº. 295, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito
Altera a Lei Complementar nº 233, de 20 de novembro de 2018, Código Tributário do Município, com a revogação do
art. 200, a alteração da alíquota do subitem 7.09 do item 7 e a inclusão do subitem 11.05 no Item 11 da Lista de
Serviços do ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN.
ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN), Prefeito do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, no uso de
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º A Lei Complementar nº 233, de 20 de novembro de 2018, Código Tributário do Município, passa a vigorar com as
seguintes alterações:
I -  a revogação do art. 200:
“Art. 200. (Revogado).” (NR)
II -  a alteração da alíquota do subitem 7.09 do item 7 e a inclusão do subitem 11.05 no item 11 da Lista de Serviços do
ANEXO I  -  IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA –  ISSQN,  que devidamente  consolidado,
acompanha esta lei:
“ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA – ISSQN

…………………………………………………………………………………………

7.09
Varrição,  coleta,  remoção,  incineração,  tratamento,
reciclagem,  separação e destinação final  de lixo,  rejeitos  e
outros resíduos quaisquer.

-- 2,5%

………………………………………………………………………………………...

11.05

Serviços  relacionados  ao  monitoramento  e  rastreamento  a
distância,  em  qualquer  via  ou  local,  de  veículos,  cargas,
pessoas  e  semoventes  em  circulação  ou  movimento,
realizados  por  meio  de  telefonia  móvel,  transmissão  de
satélites,  rádio  ou  qualquer  outro  meio,  inclusive  pelas
empresas  de  Tecnologia  da  Informação  Veicular,
independentemente  de  o  prestador  de  serviços  ser
proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações que
utiliza.

-- 5%

 ……………………………………………………………………………” (NR)

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 18 de dezembro de 2023.
ANTONIO TAKASHI SASADA (ANTIAN)
Prefeito
REGISTRADA nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADA por Edital afixado em lugar público de
costume.
LÍBIO TAIETTE JÚNIOR
Chefe de Gabinete

“ANEXO I - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN

ITEM LISTA DE SERVIÇOS
VALOR

ANUAL UFM
ALÍQUOTA

    1. Serviços de informática e congêneres.
1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas. 2%

1.02 Programação. 2%

1.03
Processamento,  armazenamento ou hospedagem de dados,
textos,  imagens,  vídeos,  páginas  eletrônicas,  aplicativos  e
sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres.

2%

1.04

Elaboração  de  programas  de  computadores,  inclusive  de
jogos eletrônicos, independente da arquitetura construtiva da
máquina  em  que  o  programa  será  executado,  incluindo
tabletes, smartphones e congêneres.

2%

1.05
Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de
computação.

2%

1.06 Assessoria e consultoria em informática. 2%

19/12/2023 Ano I | Edição Extra nº724 |  Município de Paraguaçu Paulista – Estado de São Paulo / Certificado por Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista

	Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

34/49

86



Terça-feira, 19 de Dezembro de 2023 Ano I  | Edição Extra nº 724 Página 35 de 49

Secretaria de Gabinete-GAP

1.07
Suporte  técnico  em  informática,  inclusive  instalação,
configuração e manutenção de programas de computação e
bancos de dados.

2%

1.08
Planejamento,  confecção,  manutenção  e  atualização  de
páginas eletrônicas.

2%

1.09

Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio,
vídeo,  imagem  e  texto  por  meio  da  internet,  respeitada  a
imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição
de  conteúdos  pelas  prestadoras  de  Serviço  de  Acesso
Condicionado, de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de setembro
de 2011, sujeita ao ICMS).

2%

2.
Serviços  de  pesquisas  e  desenvolvimento  de  qualquer
natureza.

2.01
Serviços  de  pesquisas  e  desenvolvimento  de  qualquer
natureza.

2%

3.
Serviços prestados mediante locação, cessão de direito
de uso e congêneres.

3.02
Cessão  de  direito  de  uso  de  marcas  e  de  sinais  de
propaganda.

5%

3.03

Exploração  de  salões  de  festas,  centro  de  convenções,
escritórios  virtuais,  stands,  Quadras  esportivas,  estádios,
ginásios,  auditórios,  casas  de  espetáculos,  parques  de
diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos
ou negócios de qualquer natureza.

5%

3.04
Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou
permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia,
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.

5%

3.05
Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas
de uso temporário.

5%

4. Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 Medicina e biomedicina. 842,90 2%

4.02
Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia,
quimioterapia,  ultra-sonografia,  ressonância  magnética,
radiologia, tomografia e congêneres.

842,90 2%

4.03
Hospitais,  clínicas,  laboratórios,  sanatórios,  manicômios,
casas  de  saúde,  prontos-socorros,  ambulatórios  e
congêneres.

2%

4.04 Instrumentação cirúrgica. 2%

4.05 Acupuntura. 2%

4.06 Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 468,28 2%

4.07 Serviços farmacêuticos. 2%

4.08 Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 524,47 2%

4.09
Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico,
orgânico e mental.

2%

4.10 Nutrição. 2%

4.11 Obstetrícia. 842,90 2%

4.12 Odontologia. 749,25 2%

4.13 Ortóptica. 524,47 2%

4.14 Próteses sob encomenda. 2%

4.15 Psicanálise. 749,25 2%

4.16 Psicologia. 749,25 2%

4.17
Casas  de  repouso  e  de  recuperação,  creches,  asilos  e
congêneres.

2%

4.18 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 2%

4.19
Bancos  de  sangue,  leite,  pele,  olhos,  óvulos,  sêmen  e
congêneres.

2%

4.20
Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais
biológicos de qualquer espécie.

2%

4.21
Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e
congêneres.

2%
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4.22
Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para
prestação de assistência  médica,  hospitalar,  odontológica e
congêneres.

2%

4.23

Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços
de  terceiros  contratados,  credenciados,  cooperados  ou
apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do
beneficiário.

2%

5.
Serviços  de  medicina  e  assistência  veterinária  e
congêneres.

5.01 Medicina veterinária e zootecnia. 2%

5.02
Hospitais,  clínicas,  ambulatórios,  prontos-socorros  e
congêneres, na área veterinária.

2%

5.03 Laboratórios de análise na área veterinária. 2%

5.04 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 2%

5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 2%

5.06
Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais
biológicos de qualquer espécie.

2%

5.07
Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e
congêneres.

2%

5.08
Guarda,  tratamento,  amestramento,  embelezamento,
alojamento e congêneres.

2%

5.09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 2%

6.
Serviços  de  cuidados  pessoais,  estética,  atividades
físicas e congêneres.

6.01 Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 2%

6.02 Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 2%

6.03 Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 2%

6.04
Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais
atividades físicas.

2%

6.05 Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 5%

6.06 Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres 2%

7.
Serviços  relativos  a  engenharia,  arquitetura,  geologia,
urbanismo, construção civil,  manutenção, limpeza, meio
ambiente, saneamento e congêneres.

7.01
Engenharia,  agronomia,  agrimensura,  arquitetura,  geologia,
urbanismo, paisagismo e congêneres.

2%

7.02

Execução, por administração, empreitada ou subempreitada,
de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras
obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços,
escavação,  drenagem  e  irrigação,  terraplanagem,
pavimentação,  concretagem e a instalação e montagem de
produtos,  peças e equipamentos (exceto o fornecimento de
mercadorias  produzidas  pelo  prestador  de  serviços  fora  do
local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

3,50%

7.03

Elaboração  de  planos  diretores,  estudos  de  viabilidade,
estudos organizacionais e outros, relacionados com obras e
serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos
básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.

3,50%

7.04 Demolição. 5

7.05

Reparação,  conservação  e  reforma  de  edifícios,  estradas,
pontes,  portos  e  congêneres  (exceto  o  fornecimento  de
mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do
local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

5%

7.06

Colocação  e  instalação  de  tapetes,  carpetes,  assoalhos,
cortinas,  revestimentos de parede, vidros,  divisórias,  placas
de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador
do serviço.

5%

7.07
Recuperação,  raspagem,  polimento  e  lustração  de  pisos  e
congêneres.

5%

7.08 Calafetação. 5%
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7.09
Varrição,  coleta,  remoção,  incineração,  tratamento,
reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e
outros resíduos quaisquer.

2,5%

7.10
Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros
públicos,  imóveis,  chaminés,  piscinas,  parques,  jardins  e
congêneres.

5%

7.11 Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 3%

7.12
Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de
agentes físicos, químicos e biológicos.

5%

7.13
Dedetização,  desinfecção,  desinsetização,  imunização,
higienização, desratização, pulverização e congêneres.

5%

7.16

Florestamento,  reflorestamento,  semeadura,  adubação,
reparação  de  solo,  plantio,  silagem,  colheita,  corte  e
descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e
dos  serviços  congêneres  indissociáveis  da  formação,
manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por
quaisquer meios.

3%

7.17 Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 3%

7.18
Limpeza  e  dragagem de  rios,  portos,  canais,  baías,  lagos,
lagoas, represas, açudes e congêneres.

5%

7.19
Acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  de  obras  de
engenharia, arquitetura e urbanismo.

5%

7.20
Aerofotogrametria  (inclusive  interpretação),  cartografia,
mapeamento,  levantamentos  topográficos,  batimétricos,
geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.

5%

7.21

Pesquisa,  perfuração,  cimentação,  mergulho,  perfilagem,
concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros
serviços  relacionados  com  a  exploração  e  explotação  de
petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.

5%

7.22 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 5%

8.
Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e
educacional,  instrução, treinamento e avaliação pessoal
de qualquer grau ou natureza.

8.01 Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 2%

8.02
Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional,
avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.

2%

9.
Serviços  relativos  a  hospedagem,  turismo,  viagens  e
congêneres.

9.01

Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service
condominiais,  flat,  apart-hotéis, hotéis residência,  residence-
service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e
congêneres;  ocupação por  temporada com fornecimento de
serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no
preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).

3,5%

9.02
Agenciamento,  organização,  promoção,  intermediação  e
execução  de  programas  de  turismo,  passeios,  viagens,
excursões, hospedagens e congêneres.

5%

9.03 Guias de turismo. 5%

10. Serviços de intermediação e congêneres.

10.01
Agenciamento,  corretagem ou intermediação de câmbio,  de
seguros,  de  cartões  de  crédito,  de  planos  de  saúde  e  de
planos de previdência privada.

5%

10.02
Agenciamento,  corretagem  ou  intermediação  de  títulos  em
geral, valores mobiliários e contratos Quaisquer.

5%

10.03
Agenciamento,  corretagem ou  intermediação  de  direitos  de
propriedade industrial, artística ou literária.

5%

10.04
Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de
arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e
de faturização (factoring).

5%
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10.05

Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis
ou  imóveis,  não  abrangidos  em  outros  itens  ou  subitens,
inclusive  aqueles  realizados  no  âmbito  de  Bolsas  de
Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

5%

10.06 Agenciamento marítimo. 5%

10.07 Agenciamento de notícias. 5%

10.08
Agenciamento  de  publicidade  e  propaganda,  inclusive  o
agenciamento de veiculação por quaisquer meios.

3,50%

10.09 Representação de Qualquer natureza, inclusive comercial. 3,50%

10.10 Distribuição de bens de Terceiros. 3,50%

11.
Serviços  de  guarda,  estacionamento,  armazenamento,
vigilância e congêneres.

11.01
Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores,
de aeronaves e de embarcações.

5%

11.02
Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e
semoventes.

5%

11.03 Escolta, inclusive de veículos e cargas. 5%

11.04
Armazenamento,  depósito,  carga,  descarga,  arrumação  e
guarda de bens de qualquer espécie.

5%

11.05

Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento
a distância, em qualquer via ou local, de veículos, cargas,
pessoas  e  semoventes  em  circulação  ou  movimento,
realizados por meio de telefonia móvel,  transmissão de
satélites,  rádio ou qualquer  outro meio,  inclusive pelas
empresas  de  Tecnologia  da  Informação  Veicular,
independentemente  de  o  prestador  de  serviços  ser
proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações
que utiliza.

5%

12.
Serviços  de  diversões,  lazer,  entretenimento  e
congêneres.

12.01 Espetáculos teatrais. 5%

12.02 Exibições cinematográficas. 5%

12.03 Espetáculos circenses. 5%

12.04 Programas de auditório. 5%

12.05 Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 5%

12.06 Boates, taxi-dancing e congêneres. 5%

12.07
Shows,  ballet,  danças,  desfiles,  bailes,  óperas,  concertos,
recitais, festivais e congêneres.

5%

12.08 Feiras, exposições, congressos e congêneres. 5%

12.09 Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 5%

12.10 Corridas e competições de animais. 5%

12.11
Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual,
com ou sem a participação do espectador.

5%

12.12 Execução de música. 5%

12.13

Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos,
espetáculos,  entrevistas,  shows,  ballet,  danças,  desfiles,
bailes,  teatros,  óperas,  concertos,  recitais,  festivais  e
congêneres.

5%

12.14
Fornecimento  de música para  ambientes  fechados ou  não,
mediante transmissão por qualquer processo.

5%

12.15
Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos
e congêneres.

5%

12.16
Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows,
concertos,  desfiles,  óperas,  competições  esportivas,  de
destreza intelectual ou congêneres.

5%

12.17
Recreação  e  animação,  inclusive  em  festas  e  eventos  de
qualquer natureza.

5%

13.
Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia
e reprografia.

13.02
Fonografia  ou  gravação  de  sons,  inclusive  trucagem,
dublagem, mixagem e congêneres.

5%
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13.03
Fotografia  e  cinematografia,  inclusive revelação,  ampliação,
cópia, reprodução, trucagem e congêneres.

3%

13.04 Reprografia, microfilmagem e digitalização. 3%

13.05

Composição  gráfica,  inclusive  confecção  de  impressos
gráficos,  fotocomposição,  clicheria,  zincografia,  litografia,
fotolitografia,  exceto se destinados a posterior  operação de
comercialização ou industrialização, ainda que incorporados,
de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de
posterior  circulação,  tais  como  bulas,  rótulos,  etiquetas,
caixas,  cartuchos,  embalagens  e  manuais  técnicos  e  de
instrução, quando ficarão sujeitos ao ICMS.

3%

14. Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01

Lubrificação,  limpeza,  lustração,  revisão,  carga  e  recarga,
conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação
de  máquinas,  veículos,  aparelhos,  equipamentos,  motores,
elevadores  ou  de  qualquer  objeto  (exceto  peças  e  partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

3%

14.02 Assistência Técnica. 3%

14.03
Recondicionamento  de  motores  (exceto  peças  e  partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

3%

14.04 Recauchutagem ou regeneração de pneus. 3%

14.05

Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura,
beneficiamento,  lavagem,  secagem,  tingimento,
galvanoplastia,  anodização,  corte,  recorte,  plastificação,
costura,  acabamento,  polimento  e  congêneres,  de  objetos
quaisquer.

3%

14.06
Instalação  e  montagem  de  aparelhos,  máquinas  e
equipamentos,  inclusive  montagem  industrial,  prestados  ao
usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido.

2%

14.07 Colocação de molduras e congêneres. 3%

14.08
Encadernação,  gravação  e  douração  de  livros,  revistas  e
congêneres.

3%

14.09
Alfaiataria  e  costura,  quando  o  material  for  fornecido  pelo
usuário final, exceto aviamento.

3%

14.10 Tinturaria e lavanderia. 3%

14.11 Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 3%

14.12 Funilaria e lanternagem. 3%

14.13 Carpintaria e serralheria. 3%

14.14 Guincho intramunicipal, guindaste e içamento 3%

15.

Serviços  relacionados  ao  setor  bancário  ou  financeiro,
inclusive aqueles  prestados por instituições financeiras
autorizadas  a  funcionar  pela  União  ou  por  quem  de
direito.

15.01
Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão
de crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de
cheques pré-datados e congêneres.

5%

15.02

Abertura de contas em geral, inclusive conta corrente, conta
de investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no
País e  no  exterior,  bem como a manutenção das  referidas
contas ativas e inativas.

5%

15.03
Locação e manutenção de cofres particulares,  de terminais
eletrônicos,  de  terminais  de  atendimento  e  de  bens  e
equipamentos em geral.

5%

15.04
Fornecimento  ou emissão  de atestados em geral,  inclusive
atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e
congêneres.

5%

15.05

Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral
e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes
de  Cheques  sem Fundos  –  CCF ou  em Quaisquer  outros
bancos cadastrais.

5%
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15.06

Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes
e documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de
documentos, bens e valores; comunicação com outra agência
ou com a administração central; licenciamento eletrônico de
veículos;  transferência  de  veículos;  agenciamento  fiduciário
ou depositário; devolução de bens em custódia.

5%

15.07

Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em
geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone,
fac-símile,  internet  e  telex,  acesso  a  Terminais  de
atendimento,  inclusive vinte e quatro horas;  acesso a outro
Banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato
e  demais  informações  relativas  a  contas  em  geral,  por
qualquer meio ou processo.

5%

15.08

Emissão,  reemissão,  alteração,  cessão,  substituição,
cancelamento  e  registro  de  contrato  de  crédito;  estudo,
análise  e  avaliação  de  operações  de  crédito;  emissão,
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência
e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para
quaisquer fins.

5%

15.09

Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive
cessão  de  direitos  e  obrigações,  substituição  de  garantia,
alteração,  cancelamento  e  registro  de  contrato,  e  demais
serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).

5%

15.10

Serviços  relacionados  a  cobranças,  recebimentos  ou
pagamentos  em  geral,  de  títulos  quaisquer,  de  contas  ou
carnês,  de  câmbio,  de  tributos  e  por  conta  de  terceiros,
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por
máquinas  de  atendimento;  fornecimento  de  posição  de
cobrança,  recebimento  ou  pagamento;  emissão  de  carnês,
fichas de compensação, impressos e documentos em geral.

5%

15.11
Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto,
manutenção de títulos,  reapresentação de títulos,  e demais
serviços a eles relacionados.

5%

15.12 Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 5%

15.13

Serviços  relacionados  a  operações  de  câmbio  em  geral,
edição,  alteração,  prorrogação,  cancelamento  e  baixa  de
contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de
crédito;  cobrança  ou  depósito  no  exterior;  emissão,
fornecimento  e  cancelamento  de  cheques  de  viagem;
fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços
relativos  a  carta  de  crédito  de  importação,  exportação  e
garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em
geral relacionadas a operações de câmbio.

5%

15.14
Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção
de  cartão  magnético,  cartão  de  crédito,  cartão  de  débito,
cartão salário e congêneres.

5%

15.15

Compensação  de  cheques  e  títulos  quaisquer;  serviços
relacionados  a  depósito,  inclusive  depósito  identificado,  a
saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo,
inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.

5%

15.16

Emissão,  reemissão,  liquidação,  alteração,  cancelamento  e
baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares,
por  qualquer  meio  ou  processo;  serviços  relacionados  à
transferência  de  valores,  dados,  fundos,  pagamentos  e
similares, inclusive entre contas em geral.

5%

15.17
Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e
oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.

5%

15.18

Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria
de  imóvel  ou  obra,  análise  técnica  e  jurídica,  emissão,
reemissão,  alteração,  transferência  e  renegociação  de
contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais
serviços relacionados a crédito imobiliário.

5%
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16. Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01
Serviços  de  transporte  coletivo  municipal  rodoviário,
metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.

2%

16.02 Outros serviços de transporte de natureza municipal 2%

17.
Serviços  de  apoio  técnico,  administrativo,  jurídico,
contábil, comercial e congêneres.

17.01

Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida
em outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta,
compilação  e  fornecimento  de  dados  e  informações  de
qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

2%

17.02

Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em
geral,  resposta  audível,  redação,  edição,  interpretação,
revisão,  tradução,  apoio  e  infraestrutura  administrativa  e
congêneres.

2%

17.03
Planejamento,  coordenação,  programação  ou  organização
técnica, financeira ou administrativa.

2%

17.04
Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-
de-obra.

5%

17.05
Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,
inclusive  de  empregados  ou  trabalhadores,  avulsos  ou
temporários, contratados pelo prestador de serviço.

2%

17.06

Propaganda  e  publicidade,  inclusive  promoção  de  vendas,
planejamento  de  campanhas  ou  sistemas  de  publicidade,
elaboração  de  desenhos,  textos  e  demais  materiais
publicitários.

2%

17.08 Franquia (franchising). 2%

17.09 Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 5%

17.10
Planejamento,  organização  e  administração  de  feiras,
exposições, congressos e congêneres.

5%

17.11
Organização  de  festas  e  recepções;  bufê  (exceto  o
fornecimento de alimentação e bebidas,  que fica sujeito ao
ICMS).

5%

17.12
Administração  em  geral,  inclusive  de  bens  e  negócios  de
terceiros.

5%

17.13 Leilão e congêneres. 5%

17.14 Advocacia. 5%

17.15 Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 5%

17.16 Auditoria. 2%

17.17 Análise de Organização e Métodos. 2%

17.18 Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 2%

17.19 Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 2%

17.20 Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 2%

17.21 Estatística. 2%

17.22 Cobrança em geral. 5%

17.23

Assessoria,  análise,  avaliação,  atendimento,  consulta,
cadastro,  seleção,  gerenciamento  de  informações,
administração de contas a receber ou a pagar e em geral,
relacionados a operações de faturização (factoring).

2%

17.24
Apresentação  de  palestras,  conferências,  seminários  e
congêneres.

2%

17.25

Inserção  de  textos,  desenhos  e  outros  materiais  de
propaganda  e  publicidade,  em  qualquer  meio  (exceto  em
livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de
radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e
gratuita).

2%

18.

Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos
de  seguros;  inspeção  e  avaliação  de  riscos  para
cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência
de riscos seguráveis e congêneres.
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18.01

Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de
seguros;  inspeção e avaliação de riscos para cobertura de
contratos  de  seguros;  prevenção  e  gerência  de  riscos
seguráveis e congêneres.

5%

19.

Serviços  de  distribuição  e  venda  de  bilhetes  e  demais
produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de
apostas,  sorteios,  prêmios,  inclusive os decorrentes de
títulos de capitalização e congêneres.

19.01

Serviços  de  distribuição  e  venda  de  bilhetes  e  demais
produtos  de  loteria,  cartões,  pules  ou  cupons  de  apostas,
sorteios,  prêmios,  inclusive  os  decorrentes  de  títulos  de
capitalização e congêneres.

5%

20.
Serviços  portuários,  aeroportuários,  ferroportuários,  de
terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.

20.01

Serviços  portuários,  ferroportuários,  utilização  de  porto,
movimentação  de  passageiros,  reboque  de  embarcações,
rebocador  escoteiro,  atracação,  desatracação,  serviços  de
praticagem, capatazia,  armazenagem de qualquer natureza,
serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços
de apoio  marítimo,  de movimentação ao largo,  serviços de
armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.

5%

20.02

Serviços  aeroportuários,  utilização  de  aeroporto,
movimentação  de  passageiros,  armazenagem  de  qualquer
natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de
apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de
mercadorias, logística e congêneres.

5%

20.03
Serviços  de  terminais  rodoviários,  ferroviários,  metroviários,
movimentação  de  passageiros,  mercadorias,  inclusive  suas
operações, logística e congêneres.

5%

21. Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 5%

22. Serviços de exploração de rodovia.

22.01

Serviços  de  exploração  de  rodovia  mediante  cobrança  de
preço  ou  pedágio  dos  usuários,  envolvendo  execução  de
serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para
adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação,
monitoração,  assistência  aos  usuários  e  outros  serviços
definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão
ou em normas oficiais.

5%

23.
Serviços de programação e comunicação visual, desenho
industrial e congêneres.

23.01
Serviços  de  programação  e  comunicação  visual,  desenho
industrial e congêneres.

5%

24.
Serviços  de  chaveiros,  confecção  de  carimbos,  placas,
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.

24.01
Serviços  de  chaveiros,  confecção  de  carimbos,  placas,
sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.

5%

25. Serviços funerários.

25.01

Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes;
aluguel  de  capela;  transporte  do  corpo  cadavérico;
fornecimento  de  flores,  coroas  e  outros  paramentos;
desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa
e  outros  adornos;  embalsamento,  embelezamento,
conservação ou restauração de cadáveres.

5%

25.02
Translado intramunicipal  e cremação de corpos e partes de
corpos cadavéricos.

5%

25.03 Planos ou convênio funerários. 5%

25.04 Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 5%

25.05 Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. 5%
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26.

Serviços  de  coleta,  remessa  ou  entrega  de
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores,
inclusive  pelos  correios  e  suas  agências  franqueadas;
courrier e congêneres.

26.01
Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências,
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios
e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.

5%

27. Serviços de assistência social.
27.01 Serviços de assistência social. 3,50%

28.
Serviços  de  avaliação  de  bens  e  serviços  de  qualquer
natureza.

28.01
Serviços  de  avaliação  de  bens  e  serviços  de  qualquer
natureza.

5%

29. Serviços de biblioteconomia.
29.01 Serviços de biblioteconomia. 5%

30. Serviços de biologia, biotecnologia e química.
30.01 Serviços de biologia, biotecnologia e química. 2%

31.
Serviços  técnicos  em  edificações,  eletrônica,
eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.

31.01
Serviços  técnicos  em  edificações,  eletrônica,  eletrotécnica,
mecânica, telecomunicações e congêneres.

5%

32. Serviços de desenhos técnicos.
32.01 Serviços de desenhos técnicos. 5%

33.
Serviços  de  desembaraço  aduaneiro,  comissários,
despachantes e congêneres.

33.01
Serviços  de  desembaraço  aduaneiro,  comissários,
despachantes e congêneres.

5%

34.
Serviços  de  investigações  particulares,  detetives  e
congêneres.

34.01
Serviços  de  investigações  particulares,  detetives  e
congêneres.

5%

35.
Serviços  de  reportagem,  assessoria  de  imprensa,
jornalismo e relações públicas.

35.01
Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e
relações públicas.

3%

36. Serviços de meteorologia.
36.01 Serviços de meteorologia. 5%

37. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 5%

38. Serviços de museologia.
38.01 Serviços de museologia. 5%

39. Serviços de ourivesaria e lapidação.

39.01
Serviços  de ourivesaria  e  lapidação (quando o  material  for
fornecido pelo tomador do serviço).

5%

40. Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 Obras de arte sob encomenda. 5%

Obs.: Somente será permitida a tributação por valores fixos dos subitens que apresentarem valores na coluna Valor
Anual em UFM.” (NR)
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